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LEINº 154 de 28 de dezembro de 2001.

 

Institui o

CÓDIGO TRIBUTÁRIO
E DE RENDAS do

Município de Taperoá e
dá quiras providencias.

PREFEITO MUNICIPALDE TAPEROÁ, listado da Babi, no uso de”
suus atribuições legais, faz saber que à Câmara Municipal aprova e ele sanciona é promulga
u seguinte Lei:

   
    
 

ps

RAIS

 

E

Art. 1º - Aplicam-se à legislação tributária municipal os princípios e as
normas gerais estabelecidas pela Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica
do Município, Leis Complementares e demais disposições de leis que devaobservar.
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&rt. 2º - Para os eleitos da legislação tributária municipal, consideram-se
pessoas jurídicas:

[o - as de direito público e as de direito privado, domnciliadas no
Municipio, sejam quais forem os seus fins. nacionalidade ou
participantes no capital;

= as filiais, sucursais, agências ou representações no Municipio das
pessoas jurídicas com sede no exterior;

HI - as sociedades de fatoe us firmas individuais.
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  TEUROns e
DASTRO FISCAL

  

Art. 3-0 cadastro fiscal do Municipio compreende:
É - cadastro imobiliário;
Ho - cadastro de atividades, que se desdobra em:

us cadastro das atividades dos estabelecimentos em geral;
b) cadastro das atividades exercidas nos logradouros públicos:
cj) cadastro simplificado

3 1*- O cadastro imobiliário tem por finalidade inscrever todas as unidadesimobiliárias existentes no Município.
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$ 2-0 cadastro de atividades compreende todas as atividades para cujo
exercício é exigida a concessão do alvará de licença de localização e funcionamento.

8 3-0 cadastro simplificado tem por finalidade inscrever as atividades de
reduzido movimento econômico a ser definido em ato do Poder Exeçutivo,

& 4º - Com base no cadastro fiscal poderão ser estruturados cadastros
especiais, inclusive de contribuintes cujas utividades se encontrem paralisadas ou que,deixando de funcionar, não providenciaram a baixa de suas atividudes. ;

$5. A organização e à funcionamento do cadastro fiscal serão disciplinadosem uto do Poder Executivo. ve

      Pesos EO
Da Inscrição e Alterações no Cadast

Art, 4º - Toda pessoa fisicu ou Jurídica cuja atividade estiver sujeita qobrigação tributária principal ou acessória fica obrigada a requerer sua mscrição « alteraçõesno cadastro fiscal do Município, de acordo com as formalidades estabelecidas em ato doPoder Executiva.

Parágrafo Unico - O prazo da inscrição c alterações é de 30 (trinta) dias, acontar do ato ou fato que as motivararn.

Art. 5º - Far-se-ú a inscrição & alterações:
LH - a requerimento do interessado ou seu mandatário,
 - de oficio, após expirado o prazo para inscrição ou alterações dos dados

da inscrição, aplicando-se as penalidadesdelei,

$ 1º - Considera-se inscrito,a titulo precário, aquele que não obtiver respostada autoridade administrativa. decorridos 30 (trinta) dias do seu pedido de inscrição.

5220 prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorrogadoaté o seudobro quando, por motivo justificado, não se completarem às diligências que o proctssoexigir.

8 3º - As diligências que dependerem do requerente e a este comunicadaseficialmente interrompem quaisquer prazos até o efetivoatendimento du solicitação.

34-A inscrição de oficio será a titulo precário e dará início aa processodeconcessão do alvaráde localização e funcionamento.

Art. 6º - O contribuinte que se encontrar exercendoatividade sem inseriçãocadastral seré autuado pela infração e terá o prazo de 72 (sctenta é duas) huras parainscrever-se,

Art. 7º - O descumprimento do prazo mencionado no amigo anteriorimplicará no umediato fechamentodo estabelecimento pela autoridade administrativa.

MA

>
59a8º
o
ê
z
3
E

=
5
Zo
E
moo
Es
Ss
oõ
Sss
E
E5
õS
igiagB
3
Oa
Es
doo
a.o
a.e8E
35
E
a
»B
a5
E
o
aaa
=+
O
”
doq

?oa=
25a
o

&Eê

à

ySõE
35
=
S
>
2É.
Bao
y
E
8
35
3
D
s
S

Q
z
Bá
a
a

/
E
>
B
[o

5
B
m

Z
>
Q

S
E
>
p
>
mta

»E
Ssõ
3S
39
a
eth
E
%



'
C
U
L
L
O
U
L
L
U
L
C
C
L
s
s
L
T
E
s

ó
:

2
4

C
T
T
A
T
A
L
T

L
L
L
L
C
a
s
b
t
r
d
d
d
á

m-
Fr

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
Praça da Bandeira, 138 - Fonesi(75) 764-[ 101 / 102/1127CEP 45.430-000 - Estado da Bahia - Brasil

 

Art. 8º - Ao Choi do Poder Executivo é faculta.funcionamento de atividade de qualquer natureza, quando ficarPessoa fisica ou jurídica desrespeitadoleis de ordem pública vucrime contra a economia popular, passado emJulgamento pelo Pi

do cassar a licença para q
apurado em processo ter q
Se tórmado responsável por
ader Judiciário.

 

Art. 9º Far-se-á a baixa da inscrição:] E a requerimento do interessado ou seg imandatário;D- de oficio,nos sEpuimescasos:
a) comprovação da inexistência de fato gerador da obrigação:b) erro oufalsidade na inscrição cadusiral:€) duplicidade de inscrição; e
d) decadência ou prescrição.

S E-O pedido de buixa, quando deinstruído com vs comprovantes dos pagamentos do triexereicios e somente será decidido após o pronunciar

iniciativa do contribuinte, deverá ser
buto; relativos uos-cinco (03) últimosRento da repartição fiscalizadora

5 2º- Salvo àscasos de depósito do valor do débito apuradoe de decadência
Su prescrição, não poderá ser concedida à baixa ao contribuinte em débito.

8 3º - Quando do encerramento das atividades é obrigatório o pedido de
baixa pelo contribuinte,

- O Municipio poderá celebrar convênios com a União q os Estadosados é os elementos cadastrais disponíveis, bem como o número de
inserição no Cadustro Geral de Contribuintes - CGC.

 

Art. li -
nenções ou incentiv

Compete ao Poder Executivo à miciativa de leis pará concessãodeos fiscais de quaisquer dos tributos de competência do Municipio.
9% - À isençãoou incentivos fiscais serão concedidos à prazo certo
$2-O prazo de concessão não poderá ultrapassar o térrmirmandato do Chefe do P no do periodo deoder Executivo que a propôs,

2 - Além das isenções previstas na Lei Orgânica do Município e neste
Código, somente Drevalecerão as concedidas em lei especial sujeita às normas dos artigos
seguintes.

ArI3- A isenção total ou Parcial será requerida pelo imeressado,deve comprovar a Ocorrência da situação Prevista na legislação tributária,
ue

o qual
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Art. 1d - A isenção, quando não concedida emcaráter geral, é efetivada, emcada caso, por despacho do Secretário Municipal de Finanças, em requerimento com oqualo interessado faça prova do Preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitosprevistos emley ou contrato para sua concessão,

SEAisençãoa Prazo certo se extingue automaticamente independente doato administrativo:

$ 2º - Tratando-se de isenção concedidadespacho referido neste ártigo será renovado antes da expamtomalicamente os seus efeitos a partir do primeirointeressado deixar de promover a comnuidade do reconhec

Por periodo certo de tempo, qo
iração de cada periodo, cessando
dia do período para q qual q
imentoda jsenção.

à
8 3º- O despacho referido neste artigo não pera direito adquirido.

5 4º - Exarado o despacho, este só produzirá seus efeitos à partir alapublicação, no diário oficial do Município, se houver, Jornal de circulação municipal ou noquadro de avisos da Prefeitura e da Câmara dos Vereadores, do ato declaratório concessivoda isenção, o quai deverá conter:
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1 —- nomedo beneficiário:
E — natureza do tributo;
mM. fundamentolegal que justifique sua concessão: éIV - prazo da isenção.

Art. 15 - A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrentede lei que especifique as condições e requisitos exigidos para 3 sua concessão, o tributo aque se aplica e o prazo de sua duração,

Art. 16 - Não será concedida em qualquer bipótese, fora dos casos previstosneste Código, isenção:

1 - por tempao indeterminado, nem Por prizo superior a 2 (dois) anos esem especilicação da natureza do tributo;U - emesráter pessoal;
mm - às taxas de serviços públicos e às contribuições de melhoria:IV - aos tributos instituídos posteriormente à sum concessão,

art. 17 - À isenção. sálvo se concedida por prazo certo, pode ser revogadaou modificada porlei a Qualquer tempo.

Parágrafo Único - Os dispositivos de lei queentum em vigor no primeiro dia do exercício seguinte âquelesalvose àlei dispuser de maneira mais

extingam ou reduzam isenção
em que ocorra sua publicação,favorável ao contribuinte.

Art. 18 - O despacho concessivo de isenção serádo Município e o beneficio começará a vig
do impasto sobre à propriedade predial =
de janeiro do exercício seguinte aodoreg

publicado no diário uficial
er da data do Feguerimento, ressalvada q isenção
territorial urbana, que terá vigência à partir de 1º

Lerimento

A
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Art. 19 - Nenhuma pessoa fisica ou Jurídica poderá gozar de favor fiscalsenão em virtude de lei fundada emrazão de ordempública ou de interesse do Municipio «desde que nãoesteja em débito com à Fazenda Municipal,

Árt, 20 - Proceder-se-á de oficio “4 cassação da isenção, quando:1 ubtida mediante fraude ou simulação do beneficiário ou de terceiros;H - houver relaxamento no cumprimento dus exigências de lei ouregulamento « não trem obedecidas as condições neles estabelecidas.

$ 12- A cassação total ou parcial du isençãoserá determinada pelo SecretáriMunicipal de Finanças ou de Órgão correlato,a partir do ato vu fato que 4 motivou
-—

o

8 2º - Quandoas fatos que justifiquema cassação iorem apurados em autodeinftação, o processo ficará suspenso, enquanto não for cassado o favor fiscal.

  

  

     
      

É
p= ae

pe Es
xe CA LENCES NASDO PARCELAMENT RIBUTÁRIO

árt. 21 - É permitido o
devrrer motivoque o justifique, ue

parcelamento do crédito tributário, sempre q

44º - O parcelamento de débito de exercícios anteriores sermedisate iniciativa do contribuinte, através de Petição, ficando a critérioparcelamento de débito de exercício em curso, quando apurado em auto

à concedido

da administração o
de infração

E 2-0 parcelamento máximo permitido com os acréscimos legais, será deaté 24 (vinte

e

+quatro) prestações mensais e consecutivas, nunca inferior ao valor de 10(dez) vezesa UFIR- Unidade Fiscal de Referência, cada uma delas, ressalvado o previsto no$ 6º, nas seguintes condições:
Fo - débito apurado, cujo valor seju inferior u 120 (centoe vinte) vezes qUPIR - Unidade Fiscal de Relerência, parcelamento em até E(doze)prestações:

debito apurado cujo valor seja superior a A2yteento e vinte) é inferior2.000(trêsmil) vezes a ÚFIR - Unidade Fiscal de Referência,parcelamento ematé dezoito (18) prestaçõesHi - débito apurado, cujo valor seja superior à 3.000(três mil) vezes qUFIR - Enidade Fiscal de Referência, pareclamento em até

2

4

(vinteeQuatro) prestações.

$ 3-0 atraso no pagamento de 3Parcetamento inicial originado, se for o caso, o repaacréscimos correspondentes ao limite estabelecido

(três) prestações sucessivas, anula o
reelamento da divida restante com os

8 4º- É vedada à concessão de parcelamento de débito de tributoretido nafonte,
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$5º- Emcaso de pareelamento de débito proveniente de auto de infração =ocorrendo atraso previsto no $a deste artigo, o débito remanescente será apurado noprocesso administrativo e encaminhado pare inscrição em dívida ativa.

8 6º - Nos casos de comprovada incapacidade financeira do contribuinte, aautoridade administrativa poderá autorizar Prestações em valores inferioresa ao previsto no &

Art. 22 - Tica o Chefe do Pader Executivo anitorizado à:É - compensar créditos tributários do imposto sobre serviços de qualquernatureza comcrédito liquidos é certos, vencidos ou vincendos, nascondições e garantias que estipular, em cada caso.Ho celebrar transatão que importe em terminação de litígio em processofiscal, administrativo ou judicial. quando:
aj o montante do tributo tenha sido fixado

arbitramento;
b) a incidência ou critério de cálculo do tribato

controvertida;
E) Ocorrer erro ou ignorância estusáv

matéria de fato;
d) ocorrer conflito de competênci

público inemo.
extinguir total ou parcialmente o crédito
administrativa, desde que, expressamente:
a) Teconheça a inexistência da obrigação que lhe deu origem;b) declare à incompetência do sujeito ativo

cumprimento da obrigação;
€) exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação, comfundamento emdispositivodelei,

por estimativa ou

for matéria

el do sujeito passivo quanto 4

à Com outras pessoas de direito
 -

tributário, em decisão

pará exigir o  

3 12-A transação à que se refere o incisoMunicipal de Finanças ou pelo Procurador Geral dolimitar-se-á à dispensa parcial ou totul dos
multa de mora e juros

1 será proposta pelo Secretário
Municipio, emparecer tundumentado e

acréscimos legais referentes à multa de infração,

5 2º. A extinção do crédito deadministrativa, será proposta
fundamentado, após instrução do
prosseguir na sua cobrança.

que trata o inciso [I por decisãoexclusivamente pelo Procurador Geral, em parecerProcesso, no qual fique comprovada a inconveniência de

       

  

ah E

fDas Disp psições Gerais

Art. 23 - Nenhuma ação ou omissão poderá ser punida como infração daegislação tributária sem que esteja definida como tal por ki vigenic à dura de sus prática,tem lhe poderá ser cominada penalidade não prevista em lei nas mesmas condições.
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Art. 24 - As infrações e penalidades aplicam-se us fatos anteriores à sua
vigência quando

1 - exclua a definição de determinado fato como inftação, cessando, à
data da sua entrada em vigor, a punibilidade dos látos sinda não
definitivamente julgados c os efeitos das penalidades impostas por
decisão definitiva:

H comme penulidude menus severa que a anteriormente prevista para
fato ainda não detinitivamente julgado.

Art, 25 - As infrações « penúlidades interpretum-se de maneira mais livorável
do acusado, em caso de dirvide, quanto;

Do - à capitulação legal, às circunstâncias materiais do Jato ou à natureza c
extensão de seus efeitos;

H - áamoria, imputadilidade ou punibilidade;
HE - à natureza da penalidade aplicável ou à sua praduação

CAPÍTULO HH
Das infrações

Art, 26 - Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições da
lação tributária.

 

Art. 27 - Será considerado infrator todo aquele que cometer, mundi,
constranger ou auxiliar alguém na prática de infração e inda os servidores municipais
encarmenudos da execução das leis que, tendo conhecimento dy infração, deixaremde suar
C ntrator,

Art. 28 - Constituem circunstâncias agravantes da inf

 

[o — u circunstância da intração depender ouresultar de mirução de outra
lei, tributária ou não, de contrato social ou estatutodé pessoajurídica
de divcito privado, ou ainda de excesso ou violução de mandaty.
função, cargo ou emprego;

HH - areincidência.
BT - asonegação:

V - atraude,
VY - o conluio.

Art. 29 - Constituem circunstâncias stenuantes da infração:
1 - a circunstância de redução da impurabilidade por:

a) incapacidade civil relativa das pessoas naturais:
b) perturbação mental comprovada, no ato da inttação.

Mo - o responsável por ato de terceiros uchar-se ausente Ou
impossibilitado, de luto ou de direito, de fiscalizar pessoas Du
diretamente o exereeio de administração, mandato, função, cargo ou
emprego, 4
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Das Penalidades

ár 30 - São penalidades tributárias, aplicáveis separadacumulativamente, sem prejuizo das cominadas pelo mesmo fato porlei criminal:
Do amulta;
il - aperda de desconto, abatimento ou deduções,
UI - a cassação dos bencíícios de isenção;
IV - a revogaçãodas beneficios de anistia ou moratória:
Vo - & proibição de transacionar cam repartições públicas municipais dia

administração direta c indireta;
VI - à sueição a regime especial de fiscalização, definido em ato

administrativo.

ou

Parágrafo Único - A aplicação de penalidade de qualquer natureza em casoalgum dispensa o pagamento do tributo, de sua correção monetária e de juros de mora, nemBenta 0 infrator do dano resultante da infração na forma da lei civil.

á&rt. 3 - A pena, além de impor à obrigação de fazer ou desiizer, serápecuniária, quando consista em multa, e deverá ter emvista:
| — a maior qu menor gravidade da infração;
HH - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
Hi - osantecedentes do infrator, com relaçãoàs disposições deste Código;IV - asituação econômica do contribuinte c a natureza do negócio.

Art. 32 - Todas as multas estipuladas neste Código serão obrigatoriamentearrecadadas com o tributo,se este for devido.

Art. 33 - Constitui crime de sonegação fiscal nu forma da legislação federalvigente:

1 - prestar declaração faisa ou omitir, total ou parcialmente, informação
que deva ser produzida a apentes das pessoas jurídicas de direitopúblico interno, com a intenção de eximir-se, total ou parcialmente. de
Pagamento de tributos e quaisquer adicionais devidos por lei
inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de
qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pelas léis fiscais,com a intenção de exonerar-se do Pagamento de tributos devidos àFazenda Municipal;
alterar faturas e quaisquer documentos relativos à opermções
mesreantis com o propósito de fraudar & Fazenda Municipal:
fomecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, com 0objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal,Sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

Iv -

Art, 34 - O funcionário público com atribuições de verificação, lançamentoou fiscalização de tributos, que concorrer para à prática do crime de sonegação fiscal, será
abertura obrigutória do competente processo de

punido segundo a lei criminal, com a

rá
inquérito administrativo. A
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CAPITULO Iv
Da Correção Monetária, das Multas e dos Juros de Mora

Art. 35 - O contribuinte que deixar de pagar 0 tributo, no prazo estabelecido
no calendário fiscal. ou for autuado emprocesso fiscal ou ainda intimado em decorrência de
lsuçamento de oficio, fieará sujeito vos seguimes acréscimos legais:

É - correção monetária;
HH - mula de infeação:
HI - multa de mora; e
EV = juros de mora.

8 E - Os acréscimos previstos nos incisósE, IH e IV incidirão sobre q tnbuto
corrigido monetariamente.

3 2º - A correção monetária que incide sobre todos os tributos vencidos.
inclusive parcelas de débitos fiscais consolidados e tributos cujo pagamento for parceledo,
será aplicada de acordo com os índices e épocas fixados pelo Governo Federal para a
cobrança dos tributos da União.

8 3º - A multa de infração será aplicada quando for apurada ação ou omissão
de coniribuinte que importe em: inobservância do disposto na legislação tributária.

8 4º - Para as infrações de qualquer obrigação acessória será aplicada a
penalidade de [IO (cento e dez) a 220 fduzentos c vinte) Unidades Fiscais de Referência.
conforme se dispuser em Regulamento, excetuads aquela prevista emcapítulo próprio,

$ 5º - A multa de mora será de 2%(dois por cento) se o tributo não for pago
no prazo de vencimento.

8 6º - Os juros de mora serão contados & partir do mês seguinte ao do
vencimento dotributo, à razão de 1% (um por cento) ao mês.

Art, 36 - É vedado receber débito de quelquer natureza com dispensa decorreção monetária. '

Art 37 - Ao sujeito passivo que efetuar o recolhimento espontâneo dotributo será dispensada a multa de initação. 4

8 1º - Não se considera espontâneo o recolhimento efetuado spós o início dequalquer procedimento administrativo ou de fiscalização.

$2 - Nos casos de pagamento a maior de tributos municipais, o contribuintepoderá efetum a compensação desse valor no recolhimento do mesmo tributocorrespondente u periodos subseglentes, sendo-lhe facultado optar pelo pedido de
restituição. |
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Art. 38 - Aos coniribuntes autuados serão concedidos os seguintes

descomos:

1 - iti% (cem por cento) na muita de imiração, se o pagarsento tor

eictuado no prazo de 30 qrinta) dias a contar da intimação;
E - 50% (cingiienta por cento) na multa de infração, se o pagamento for

sittuado após o prazo do meiso anterior e antes do julgamento
administrativo;

HE - 25%(vinte é cincoporcento) na multa de infração, se o pagamento

for cixtuado no prazo de 30 (trinta) dias após o julgamento
administrativo, contado da ciência da decisão.

8 1º - Os descontos serão concedidos sem prejuizo do pagâmento dos demais
acréscimos legais.

$ 2 - O contribumie que reconhecer parcialmente o débito fiscal poderá
efetuar o pagamento da parte não impugnada sem dispensa de qualquer dos acréscimos
legais

3 3º- Os descontos previstos neste artigo não se aplicam quando & infração
decorrer de obrigação tributária acessória.

Art. 39 - O pagamento de tribuios será efetuado sempre no órgão
arrecadador. sob penta de responsabilidade funcional, ressalvado a cobrança em
estabelecimento bancário autorizado por ato do Poder Executivo c por prazo limitado u
cuda exercicio financeiro.

TÍTULO VI
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

SEÇÃO L
Disposições Preliminares

ari. 40 - O processo fiscal compreende o procedimento administrativo
destinado a:

É - apuração de infrações à legislação tributária municipal ou. no caso de
convênio, à de outros Municipios;

li - responder consulta para esclarecimento de dúvidas relativas “o
emendimento e aplicação da legislação tributária;

Hi - juigamento de processos e execução administrativa das respectivas
decisões;

IM - outras situações que a Jei dererminar.

Parágrafo Único - No processo administrativo fiscal serão observadas gs
normas corstantes emRegulamento,
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SEÇÃO1
átos e Termos Processuais

Art. 4) - Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma
determinada conterão somente v indispensável à sua finalidade, numeradas c rubricadastodas as folhas dos autos, em ordem cronológica de eventos e juntada

indelével, sem espaços em branco, bem como sem entrelinhas, emendas, rasuras e borrões
não ressalvados,

“>

SEÇÃO ui

Prazos

Art. 42 - Os prazos Íluirão a partir da data de ciência e serão continmos,excluindo-se na sua contagemo dia do início € incluindo-se a do vencimento.

Parágrafo Única - Os Prazos só se iniciam ou vencem em diá de expediente
normal no Órgão em que corra o processo ou devamser praticados os atos.

CAPÍTULO H
Da Intimação

Art. 43 - Far-se-á à intimação:
1 - pelo autor do procedimento, provada com a assinatura do sujeito

passivo, seu mandatário ou preposto;
H - Porvia postal ou telegráfica, com prova de recebimento,
Hi - por edital, publicado, uma vez, no diário oficial da Município, ou, aa

inexistência deste, atravésafixação nó quadro «le avisos da Prefeitura
e da Câmara dos Vereadores, quando não for possivel 4 intimação na
forma dos incisos anteriores.

Art. 44 - Considerar-se-á feita à intimação, inclusive no caso de corenaçãodo Art. 65º

1 — na data da ciência do intimado, se pessoal;
na data aposta no aviso de recebimento pelo destinatário ou por
nem, em seu nome, receba 4 intimação, se por via postal ou
telegráfica;

Ead

Es

Ez 4 il - trinta dias após a publicação do edital,

Bed

Parágrafo Único - Omitida a data no aviso de recebimento a que se refero àinciso It, considerar-se-á feita a intimação:
HF - quinze dias após sua entrega à agência postal;Ro E - na data constame do carimbo da agência postal que proceder aAi a devolução do aviso de recebimento, se anterior ao prazo previsto none inciso| deste parégrafo.= y= A

q [ul

Oo nb)Via) Josie

Parágrafo Único - Úsaios e termos serio datilografados ou escritos em tinta.
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Art. 45 - A intimação conterú obrigatoriamente:

ij - a qualificação do intimado;

Ho - a finalidade da intimação:

fl - oprazoeo local para seu atendimento,
IV - a assinatura do funcionánio, à indicação do seu cargo ou função « o

número da matricula.

Art, 46 - Prescinde de assinatura & intimação emitida por processo eletrônico.

Art, 47 - 4) processo fiscal, para apuração de amirações; terá por base q

notilicação de lançamento cu 6 auto-de infração conforme a falta resulte, respectivamente,

de verificação no âmbito interno da repartição ou decorra de ação fiscal direta.

CAPÍTULOHI
Do Início do Procedimento

Art. 48 - O procedimento fiscal terá início com:

1 - a lavratura do termo de início da fiscalização, procedida por servidor
fiscal,

Ho - o primeiro ato de oficio, eserito, praticado por servidor competente,

cientificando o sujeito passivo, seu representante vu preposto, da

obrigação tributária,
Ha lavratura de termo de apreensão de mercadorias, notas fiscais, livros

ou quaisquer documentos em uso ou já arquivados

Arm. 49 - O início do procedimento exclui à espontaneidade do sujeito

passivo emrelaçãoa obrigações tribubirias vencidas.

& 1º - Ainda que haja recolhimento do imbuto nesse caso, o contribumie ficara
abrigado a recolher os respectivos acréscimos legais, além de penalidade especifica

5 2º - Os efeitos deste artigo Menpara os demiis envolvidos nas initações
apuradas no decorrer da ação fiscal,

$ 3º - Ocontribuinte terá o prazo de 72 (setenta é duas) horas para o

atendimento do soliciado no termo de inicio de fiscalização, prorrogável per igual período
uma única vez.

CAPÍTULO IV
Da Formalização da Exigência do Crédito Tributário

Art. 50 - A exigência do crédito tributário será formalizada em notificação de

lançamento eu auto de infração, distimtos para cada tributo,

Art. 51 - Os tributos lançados por periodos certos de tempo, em que a hei fixe

expressamente a data em que o fato gerador se considere ocorrido, paderão ser objeto de
novolançamento no cuso de falta de pagamento no pruzo legal.
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g 1º - Compete à autoridade administrativa determinar o novo lançamento,

através de auto de infração, com a imposição dos acréscimos e penalidades previstos emlei

8 2º - Oatraso no pagamento de 3 (três) parcelas dos wibutos releridos neste

artigo implicará no vencimento automático das parcelas vincendas.

= DAGAPÍTULO Y a
Da Notificação de Lançamento

Art. 52 - A notificação de lançamento será feita pelo órgão indicado emato

do Poder Executivo nã forma do artigo 43.

Parágraio Único - Prescinde de assinstura a notificação de lançamento

emitida por processo eletrômico.

Art. 53 - O contribuinte que não concordar com o lançamento ou sua

alteração poderá reclamar, por petição, dentro do prazo 30(trinta) dias, contados da data de

recebimento da notilicação, ao Conselho Municipal de Contribuintes - CMC.

$ 1º- A reclimação terá eleito suspensivo da cobrança dos tributos lançados.

& 2º - Apresentada a reclumação, o responsável pelo lançamento ou sus

alicração a contestará, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data em que receber o

processo, podendo em caso de impedimento, ser designado outro servidor.

$ 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a unar “ disciplinar a reclamação

simplificada, cuja tramitação processual terá rito sumarissimo.

Art, 54 - As reclamações não poderão ser decididas sem «4 informação do

órgão responsável pelo lançamento sob pena de nulidade da decisão.

“CAPÍTULOVI
Do Auto de Infração

Art. 55 - A exigência da obrigação tributária principal ou a imposição de

penalidades por descumprimento de obrigação acessória, resultantes da ação dirciu do

servidor fiscal, serão sempre formalizadas cm auto de infração.

Art. 56 - O auto de infração será lavrado, privativamente, por servidor fiscal,

cuja cópia será entregue ao autuado, e conterá:

E - a qualificação doautuado,
E - olocal,adataca hora da livratura:

Wi - a descrição clara precisa do fato,
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IV - a disposição legal infringida, a penalidade aplicável e. quando tor o

caso, & Tabela de Receita ce o item da Lista de Serviços anexas a esta

Lei;

Vo — q determinação da eugéncia v à intimação para cumpr-la ou umpugna-

la no prazo de 30 (trinta) dias; é
VE - à assinatura do autuanic, à indicação de seu cargo ou função co

minicro da mairicula.

8 1º- As omissões ou irregularidades do auto não importarão em nulidade do

processo quando deste constarem elementos suficientes para daterminar, comsegurança, 4

infração e o infrator, cus falhas não-sonstituirem vicio insanável

5 2º - O processamento So auto terá curso histórico € intormanivo, com as
folhas numenidas e mubricadas. e os documentos, informações e pareceres juntados em

ardemcronológica.

8 3º - No mesmo auto de infração é vedada u capitulação de intrações
refercates 1 tributos disúnios.

Art. 37 - Lavrar-se-á termo complementar ao uuto de infração. por iniciativa

do autuante, sempre upós a defesa ou do termo de revelia, ou por determinação da

autoridade administrativa ou julgadora, para suprir omissões ou irregularidades que não

constituam vicios insanáveis, mtimando-se o autuado para apresentar nova defesa.

Art. 58 - Dentro do prazo para detesa ou recurso, será facultado so uutuado

ou seu mundatánio, vistas do processo, no recinto da repartição.

8 1º - Os documentos que instruírem 0 processo poderão ser vestituídos, em
qualques fasc, a requerimento do sujeito passivo, desde que a medida não prejudigue à

instrução - deies fique cópia autenticada no processo.

g 2º - Os processos em tramitação no Conselho Municipal de Contribuntes

poderão ser retirados pelo advogado do autuado, com procuração nosautos, assinalando-se
q prazo de 10 (dez) dias para a sua devolução aoServiço de Administração do Conselho,

CAPÍTULO VH
Da Defesa

Art. 59 - O untuado apresentará defesa, no prazo de 30 (iria) dies, a contar
da data da intimação, que terá efeito suspensivo.

81º A defesa será apresentada por petição, no órgão por onde comer o
processo, mediante comprovante de entrega.

$ 2º - Ny defesa, o autuado alegurá de uma só vez a matéria que entender util,

indicando ou requerendo as provas queno produzir, juntando. desde logo, as que

possuir,
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8 3º - Decorrido o prazo deste artigo, sem que o autuado tenha apresentado
defesa, será considerado revel, lavrando-se o termo de revelin,

8 4º- O autuado, se o solicitar no prazo deste artigo, poderá ter prorrogado
por muis 20 fvinte) dias o prazo da defesa.

Art. 60 - Apresentada a defesa, terá o qutuanie o prazo de 30 (trinta) dias,
prorrogável por muis 20 (vinte) dias, mediante solicitação zo Órgão competente de
Fiscalização, a contar do recebimento do processo, para contestação, o que fará ma formu do.
3 2º do artigo anterior, cabendo so Chef? da Fiscalização à que estiver subordinado o
autuante o controle do prazo, implicando em responsabilidade civil o dano causado à
Fazenda Municipal por dolo ou culpã

Parágrafo Único - Em caso de impedimento ou perda do prazo pelo
autuante, para efetuar a contestação, o Chefe da Fiscalização determinará outro servidor
fiscal pura efetua-la, cabendo a este metade da participação de lei no produto da arrecadação
do auto de infração, quando inscrito em dívida ativa ou pago.

Art. 61 - Findo o prazo da contestação, é processo será concluso à
autoridade julgadora que ordenará as provas requeridas pelo autuante e autuado, exceto as
que sejam consideradas inúteis ou protelatórias, determinando a produção de outras que
entender necessárias c fixando os prazos em que devam ser produzidas.

8 1º - O autuante e o autuado poderão participar das diligências, devendoser
intimados em caso de perícia requerida, cujas alegações apresentadas constarão do termo de
diligência.

5 2º - Não havendo provas requeridas, ou produzidas as reclimadas, está
encerrada q instrução e O processo será encammbado à autoridade julgadora.

 

Da Decisão

Art. 62 - Recebido o processo. a autoridade julgadora proftrirá decisão
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contadosda data do seu recebimento, ou 9)
(noventa) Ciasse ocorrer a hipótese do parágrafo 1º deste artigo.

5 4º - Não sc considerando ainda habilitada a decidir, u autoridade julgadora
poderá converter o processo em diligência, determinando novas provas, ou submeté-lo à
parecer jurídico ou técnica fiscal.

5 2º - Os processos que não forem decididas nos prazosestabelecidos sesão
objetos de comunicação ao Secretário Municipal de Finanças, dentro do prizo de 10 (dez)
dias, pela nutoridade julgadora, justificando O retardamento processual

5 3- O Secretário Municipal de Finanças poderá avocar os processos pars
decidi-los, se não cumpridosos prazos previstos no “caput” deste artigo.
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5 3º - Mensalmente, a autoridade julgadora remeterá ao Secretáno Municipal

de Finançes a relação dos processos recebidos, emfase de julgamento & decididos.

Art. 64 - Quando um membro do Conselho IMunicipal de Contribuintes

houver perticipado do procedimento fiscal que motivou a lavratura do quo. em qualquer

fase, deverá considerar-se impedido.

 

Ari. 64 - A decisão será proferida por escrito, com simplicidade = clareza,

concluindo objetivamente pel! procedência ou improcedência total ou parcial do processo

fiscal, exntessamente definidos os seus efeitos em qualguer caso.

& 1º - As conclusões da decisão serão comunigadas ao contribuinte, através

du remessa de cópia dos termos.

g 2º - Não sendo proferida a decisão nos prazos previstos no “caput” do

Art62, 0 autuante ou o úutuado poderão requerer ao Secretário Municipal de Pinanças à

adoção do & 3º daquele artigo.

Art. 65 - Oprazo para O pagamento da condenação é de 30 (imta) dias, 4

contar da sua intimação nos termos do art. 44, findo o qual o débito será insento em divida

ativa, salvo nos casos dos recursos de que tata o Regimento do Conselho Municipal de

Contribuintes - CMC.

Art. 66 - São definitivas us decisões do Conselho Municipal de Contribuintes

- CMC,esgotailo o prazo regimental para Os recursos previstos.

CAPÍTULO IX
Do Processo de Consulta

Art. 67- 0sujeno passivo poderá tórmuiar, em nome proprio, consulta sobre

situações concretas e determinadas. quanto à mlerpretação « aplicação da legestação

tributária municipal

Purágrato Único - Os órgãos ds administração pública c us entidades

representativas de emegorias econômicas ou profissionais tambés poderão formular

consulta.

Art. 68 - A consulta será formulado à Secretaria Municipal de Finanças e

decidida no prazo méxuno de 30(trinta) dias

Art. 69 - Não poderá ser adotado nenhum procedimento fiscal, cm rolução à

espécie consultada, contra o consulente que agir em conformidade com à resposta à consulta

por ele formulada, bem como enquanto durar o prazo para que a autoridade administrativa

decidu em relação à consulta formulada c antes de esgorar-se o prazo de 30 (trinta) dias

previsto no An,65. A A
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PEROÁ
no

a consulta formulada:
Axt. 70 - Não produzirá efeito

- por quem tiver sido intimado a cumprir obrigações relativas ao o

objeto da consulta,

Ho - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado pars apurer aos

que se relacionemcom à matéria consultada,

1 - quando o fsto já houver sido objeto de decisão anterior amdo não

modificada, proferida em consulta ou litígio em que tenha sido parte o

consulente;

EV - quando o Esto estiver disciplinado em ato normativo publicado antes

de sua apresentação,

Vo quando o fato estiver

legislaçãotributária;

quando o fato far definido como crime wu contravenção penal.

ompleta e exatamente, à hipótese a que

jementos necessários à sua solução, salvo

usável, & critério da autoridade

detinido ou declarado em disposição hteral na

vi

vil - quando não descrever, €

referir, ou não contiver Os É   
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e à inexatidão ou omissão for so

julgadora.

Art. 71 = Após conclusa 3 consulta deverá q consulente ser informado quanto

so conteúdo da decisão da autoúdade administrativa competente, tendo, a partir desse

comunicado 10 (dez) dias para tomar as providências cabíveis sem sofrer nenhuma

penalidade

CAPÍTULO X
Da Nulidade

Art 72 - São nulos:

Lo as intimuções que cão contiverem os elementos essenciais do

cumprimento de suas finalidades,

u os atos e termoslavrádos por pessoa incompetente;

HE - os despachos e decisões proferidos pos autondade incompetente qu

com cerceamento do direito de defesa:

1 - q notificação de lançamento c o guto de infração que não contenham

elementos suficientes para determúngr. com segurança, 4 infrução é v

infrator.

Art. 73 - A nulidade de qualquer ato st prejudica os posteriores que dele

diresamento dependam ou sejam consequência

Art. 74 - A autoridade julgadora, ao declarar a nulidade, uulicará quais os

prosseguimento ou solução do

atos atívgidos. ordenando as providências necessárias “0

pruceso.

As correções, omissões € mexatidões materiais diterentes das

dade e serão samadas através de termo

alteração na notificação de tançamento.

Art. 75 -

previstas no art. 66 não importarão em out

complementar lavrado pela amtuanto ou através de
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Parágrafo Único - A talta de intimação estaré sanada, desde que o sujeito

passivo compareça para praticar o ato ou pars alegar a omissão, considerando-se à

intimação corso realizada a partir desse momento.

TÍTULO VH
DOS IMPOSTOS MUNICIPAIS

CAPITULO 1

DasDisposições Gerais

Act. 7h - O atendimento às condições constitucionais = aos requisilas

estabelecidos em lei complementar paca gozo do bensíicia da imunidade, serão verificado»

pela fiscalização municipal, resultandoo desatendimento em lavratura de auto de mtração

$ 1º - Quando, durante o gozo do beneficio, u fiscalização venfizar q

descumprimento das condições e requisitos, à imunidade poderá ser suspensa pelo

Secretário Mumicipal de Finanças, ensejundo então o prosseguimento da ação fiscal

$ 2º- A imunidade não abrange as taxas municipais devidas a qualquer título,

Art. 77 - Cessa à privilégio du imunidade para us pessoas de direito público

ou privado quanto aos imóveis prometidos à venda. desde o momento em que “= constituir o

ata

Parágrafo Única - Nos casos de transferência de dominio ou de posse de

imúvel, pertencente a entidades referidas neste artigo, 5 imposição fiscal recairá sobre o

a promitente comprador, enfireuta, fiduciário, usuário, usultuluário,  comodatário,

” á concessiorério, permissionário ou possuidor a qualquer título.

 
CAPÍTULO DL

Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nutureza

o T SEÇÃO |

j Inscrição no Cadastro de Atividades

Art. 78 - A empresa e o profissional autônomo que exerçam atividades de

prestação de serviços, permanentes ou temporárias, nos limites territoriais do Municipio.

ficam obrigados à inscrição no cadastro fiscal de atividades dos estabelecunentos com geral.

 

g 1º - Profissional autânomo é todo aquele que execute prestação de serviços

em caráter pessoal.

& 2º - Considera-se como prestação de serviços O exercicio das atividades que

são mencionadas na Lista de Serviços, apexa à esta Let.

s
” w

q k |
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Estedo  art. 79 - Não se consideram como de caráter pessoal a prestação de

serviços

: 1 - por sociedades de into & por firmas individuais,

W - por profissional autônomo que utilize empregados da mesma

quelificação profissional ou semelhante, ainda que de nivel médio.

Art. BO - A inscrição será requerida pelo interessado. uma para cada

estabelecimento ou local de atividade, no prazo de 30 (trinta) dies, a contar de início da

atividade ainda que se Eae de pessoa beneficiada por imunidade ouisenção

SEÇÃO 1

Fato Gerador e Contribuinte

Ari 81 - O imposto sobre serviços di qualquer natureza tem como ligo

gerador a prestação de serviços relacionados nã Lista de Serviços unexo a esta Lei, por

empresa ou profissional autônoma, comou sem estabelecimento fixe.

Parágrafo Único - Os serviços relacionados ns Lisia anexa ficam sujeitos.

apenas, ao impasto previsto neste amigo, ainda que sua prestação envolva fomecimento de

mercadorias, excetuados os casos nela previstos

 

Art. 82 - Para efeito da ocorrência do fato gerador, considera-se como focal

da prestação de serviços:

1 odo estebelecimento do prestador,

n - na falta de estabelecimento, O domicilio do prestador:

WU - no caso de construçãocivil, 6 tocal onde se efetuar a prestação

Ar. 83 - A incidência do impostoindepende:

po dy existência de cstubelecimento fixo,

o HW - de cumprimento de qualquer exigência legal, regulamentar ou

administrativa, relativa so prestador ou à prestação de serviçes:

dl - do recebimento do preço ou do resultado econômico du prestação;

V - do caráter permmnente ou eventual da prestação

Art 84 - Contribuinte do imposto é o prestador dos serviços

Parágraio Unico - Não são considerados como coutribuntes os:

1 - que prestem serviços em retução de emprego:

H- trabalhadores avulsos,

- m - diretores: membros de conselhos consultivo e fiscal de sociedades.

“É 7
SEÇÃO Eu

Base de Cálculo é Alíquotas

Art. 85 - A base de cálculo do impostoé o preço do serviço.  
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pessus

variáveis, crfunção da natureza

compreendida « importância paga &

vg e

imposto na iorme de ss

empregado ou não, que preste

respu psabilidade pessoal, nos termos da lei aplicavel.
-a
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Eo Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho

at do próprio contnbumie, imposto será calculado por meio de alíquotas fixas &

do serviço ou de outros fatores pertinentes, nestes não

titulo de remuneração do próprio trabalho.

$ 2º - Quando os serviços » que se reterem os itens 1, 4 7,24,51,87, 88,89.

91 da Lista anexa a esta Lei forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao

calculado em relação & cada profissional pabilitado. socio.

serviços em nome da sociedade, embora assumindo *

8 *- O disposto no parágrato anterior não se aplica às sociedades em que

E - sócio não habiltudo au exercicio da atividade desenvolvida pela

sociedade,

Wo — sócio pessoa junídica,

nm - a utitização de serviços de terceiros pessou jurt

exercicio da atividade desenvelvida pela sociedade;

vividade não prevista nós Te

etica, relativos “o

os especificados

Ev - também o exercicio de à

no $ 2º deste artigo.

y — natureza comercial;

vi - mais de dois empregados uu habilitados para cada sócio ou

empregado habilizado.

& 4º - Georrendo qualquer das hipóteses previstas no parágrafo untenor, &

sociédade pasará o imposto tendo como base de cálculo q preço cobrado pela prestação das

serviços.

sa que se referem Os Ittus 31633 da Lista

deduzido das parcelas correspondentes;

mecidos pelo prestador dos serviços:
g 5º - Ma prestação de serviço:

anexa, o inpesto será calculado sobre O preço

| — vo valor dos matenais fo

E - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto

E 6º - A exigência do inciso Tl do parágrafo anterior será comprovada

mediante 4 retenção do tributo na fonte.

Art. 46 - Considera-se preço do serviço, para efeito de cálculo do umposto, 4

peceita bruta mensal, recebida ou não, devida pela prestação de serviços.

as valores acrescidos u os encargos de qualquer nutuveza, ainda que

de responsabilidade de terceiros:

E - os ônus relativos à concessão de crédito, atada que cobrados cm

separado, na hipótese de prestação de serviços « prazo, sob qualquer

mudalidade,

ul - o montante do

& 1º - Constituemparte integrante do preço:

I

+ imposto transferido ao tomador dus serviços.

ão se verificar através da woca de serviços ou

fornecimento de mercadorias, o preço dos

praçã.

& 2º - Quando da contraprestaç

o seu pagamento for realizado mediante O

serviços. para base de cáleulo do imposto, serare corrente na
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o não será levadi
onto, abatimento ou dedução

s 5" do ar. 85
Art 87 - A concessão de dese

em consideração no cájeuto do preço de sennços, ressalvado o disposto no

om us aliquotas

Art. 8H = Oimpostoterá O seu cálculo efetuado de acordo É

fixadas na Tabela ds Receita nó TI, anexa a está La.

ços prestados por empresa, enquadrávels cr

e Serviços, anexa a esta Lei, O umpesto sera

da Tabela de Receita a
Art. 89 - Na hipótese de sem

se refere s Lista d
mais de umdos itens à que

alíquotas respect ivas na forma

cateutadode acordo com ss

rá upresentar escrituração idônea que

dudes, sob pena do imposto ser

serviços de aliquota
fo Único - Urgontribunie deve

ificas das várias ativi

é à aplicação para 05 diverso

Parágra

permita diferenciar as receitas espec

calculado deforma mais onerosa, medizat

mais elevade

Art. 90 - O Pader Executivo podera estabelcecr critérios pars estimativa da

base de cálculo de atividade de dificil controle ou fiscalização.

Art, 81 - Procedur-se-b 30 arbitramento para apuração do preço. nt forma do

ro de Registro do Imposto sobre
artigo 275. sempre que:

uu este não se encontrar com Sl
po o contribuinte não possuir o Liv

Serviços de Qualquer Nutureza O

escrituração em dia;
ão da documentação requisitada:

E — ocomer recusa de apresentação

ut - ocomer fraude ou sonegação de dados julgados indispensáveis dO

julgamento,
não mereçam fé as declarações. 05 esclarecimentos

IV - sejam omissos ou

prestados ou OS duo
ty sujeito passivo

umentos expedidos pe

SEÇÃO IV

Lançamento

am. 92 - O lançâmento será feito com base na declaração do contribuinie OU

de Oficio de svordo com critérios e normas previstos na legislação riburária.

gE-A declaração é obrigatória, mesmo que não tenha ecorrido o fato

gerador do impesto, comà devida anotação DO documentário fiscal.

g 2? - Serão invalidadas as declarações irregularmente preenchidis. que

contenham borrões e rasuras OU escritas de modoilegível. que venham a prejudicar 4 análise

do documento,

g 3º - As declarações serão entregues nã Secretaria Mumeipal de Finanças ou

estabelecimento bancário na formE prazos estnhelecidos    
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SEÇÃO V
Pagamento

Art. 93 - O imposto será pagoaté o décimo dia do mês subsequentes que ele

seja devido.

contribuintes distintos, para efeito de pagamento do
Art. 94 - Consideram

local, com idênnco ramo de atividade ou náv.,
wnposto, Os que. embora no mesmo

pertençam s diferentes ernpossas

  

art, 95 - São responsíveis pelo pagamento do imposto sobre serviços de

qualquer natureza, qualificados como substitutos tributários

| - em relação os serviços que lhes foremprestados sem comprovação

de ioscrição no cadastro fiscal ou emissão de nota fiscal,

a) às pessoas fisicas ou jurídicas;

by o proprietário de imóvel, pela execução material de projeto

engenharia;

cy us entidades esportivas, os clubes sociais € as cinpresus de

diversões públicas, inclusive teatros;

dy as condominios residentisis ou comerciais:

mmou sem fins Incentivos. de qualquer finalidade

de

  c) asussociações

1 - em relução a quaisquer serviços que lhes sejam prestados

a) as pessoas jurídicas bencticiadas por imunidade ou isenção

tributárias;

bj as entidades ou érgãos da adminisiração direta, autarquias,

s. empresas públicas e saciedades de esonomit isto da

 

fintdaçã

poder público federal, estadual = municipal:

eà us instituições frvinceiras antorzadas pelo Ranch o

d) as empresas idustriais e de mincração;

el ns empresas cnnersstonárias de energia elétrica telecom

e de úguas é saneamentos;

Er as empresas da ramo de horelaria

EE = as empresas de construção civil, em relação dos serviços empreitulos,
meVe RetPRAR

entra

 

e os empreiteims da eomstrnção etvil em relação

 

subermpreitad

Z he a a
Parágrafo Unico - 4 fonte pegudora dos serviços & obrigada a dar ao

centeloinrs o enmprevante devatar da resenção do imposto sale serviços é cecalhêsdo mo

pesto ficsma calendário fial

Art. 96 - Considera-se devido o imposto, deuiro de csda mês, a partir da

 

1 do recebimento da preço do serviço, para es atividades de prestação

de servicos em veral

de crédito, pars os contribuintes que puta

 

JH — do recebimento do aviso

a imonostosolve vomiasão

NE da emissão dh fanitra ou to tituloale arédiro eus ar dispense

>ÉEÉéÉE
E
z
Ê
A

>
É
E>
»da8ã
E
E$
Ss5É
E5y5
oEÉE
s
O2
E:É8
e8
e8EÊ
5E5
ê
?EêE
E
$&qE-E
2
$doE
2&g3&gÉ5
&ÉÉ

 

à

y58ê
5ã
35
>
2E
5ê5
y
a
B
5ãz
v
3
8
O
E
A&ú
a

:
E
>
en)
q
mn
fes!
ha)
&
a
>
Q
S
E
>
7

>
ma
19BR
S8
3s83
o
»bm
o
mo

 



 

 

Cl TREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

 

 

e aco de Bandera. [380 Eones(75) 764-MOI / TOZ/ nx
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vs manter em uso

 

vintes de imposto fear abrigado

ajndacque não trabuttstdcio

 

Amo 97 - (48 conirt

esa Bend dbeesrimadta sv resiste elis servicos prestadas

+

Art. 98 - Ficam instituídos o Livro de Registra
Servicos é

da imposty Sobre Serviços

v Nor Fiscal Patudo  prpestia  gh Oseias amina a Nata Fiel de

 Presrição dr Servicio

Porágeato LInico - | facultado do Poder Executivo institutos livros e

dacumentos favaie nara controle da astuto do contriiinto

At. 99 - áto do Poder Executivo estabelecery os modelos de livros. notas

Bee demats caeltimentos a serem olheoarormimento utilizados medio cominho devendo

ser mantida cm imentos ouna lala destes

 

ada um dos seus-estabel  

  

Are 100 = Os livros e documentos fiscais, que são de exibição obrizmária

abelecimento set emuloaer pretexto

dor read nto nareção ser peneados do es

 

g 1 - Consideram-se retirados os livros 2 ducumentos que não forem

exibidas eervidar fiscal no momento em que ferem solicitadas

al de que   «ação e unilizaçãodo decume
& JE- A imnressão, antent

a Seeretiriao Minie!”

ara esta seção denenderd do normas resutamentadoras baixadas nel

 

die Finomi

 

contribuinte fr eventual ou não

 

serviços do «30 - Qu
der dacimentário Eseal

eeha cadasrrab e olyrieatirio es niso
ndo a prestação 

cenrsraço ch ut

de ato admjpisteativo

 

Art UIL - Compare ao Poder Executivo atrové

ide livrae mora fisegve hem cómo Ho =

  nermoipe ot diene nisso de impressão e attimnto

esereriiração eu emissão

   tr UA - Paderu o servidor 5

ser ham desempenho da
peterSLIDES E
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SEÇÃO VH

Infrações c Penalidades

Art. 103 - São infrações us situações à seguir indicadas, passíveis de

licação das seguintes penalidades:

1 - no valor de 10 (dez) Ú

nota fiscal ou nota Bscal-fatura emitid

autenticação pela autoridade administrativa competente,

Wo - vo valor de LU(dez) da Unidades Fiscais de Referência - UFIR a fito

de declaração do contribuinte quando não tenha exercido atividade

tributável. por mês não declarado;

gm - no valor de 20(vinte) Unidades Fiscais de Referência. por cada nota

fiscal ou nota fiscal-fatura não emitida ou não entregue ao tomador do

serviço:

ty no valor de 50% (einguenta por cento) do tmbulo corrigido:

ay a falta de retenção na fon quando obrigatória:

bj a falta de declaração, após o prazo, dentro da mês de vencimento

de tributo.
Ya (cem por cento) do inbuto cormigido, a lil

vv - no valor de 100%

declaração após o primeiro dia do mês seguime ao da vencimerni

tributo,

vi - no valor de 50 (vingienta) Unidades Fiscais de

exercício de atividade por contribuinte de reduzido

econômica ou por profissional autônomo seminserição no é

fiscal,

vt = no valor de LDO(cem) Unidades Fiscais de Referência - UFIR

a) a falta do Livro de Registro do Imposto sobre Serviço de

Qualquer Natureza:

b) a falta de esenituraç

usosem a devida autenticação pela

vil no valor de 200(duzentas) U nidades Fiscais de Re

ay o funcionamento de estabelecimento sem inscrição

fiscal,

bj o embariço à açãofiscal,

c) q falta do pedido de baixa da inserição, no caso de encerramento

da atividade:

d) o não recadastramento ecom

assimdeterminar a Secretaria da Fazenda: Municipal

sx no valor de 200%(duzent sporcento) do tributo corngido

a) a retenção na fônte sem O recolhimento à Fazenda Municipal,

bj a sonegação verificada em face de documénio. exame da eserta

mercantil e ou fiscal ou elementos de qualquer natureza que «

comprove.

af nidades Fiscais de Referência - UFIR. por cada

a serautorização Ou Sem

  

 

 

ta de

to do

Referência - LFIR. o

tovimento

cadastro

ão do Livro de Registro do Imposto qu o seu

autoridade competente.

ferência - UFIR:

no: cadastro

ômico-fisca! ou imobiliário quando

8 1º-Na reincidência de infração decorrente de obrigação acessória 4 multa

setá aplicada emdobro, y

daw  
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as penalidades são aplicadas conjuntamente,

4 2º- Noconcurso de infrações,

ums para cada infração, ainda que capitulades no mesmo dispositivo legal

gEÇÃO VIE

Isenções

EL
OS

:
1:
65
:8
0
TT
OT
/T
O/
ST

-
S
A
V
A
V
I
N
I
N
D
V
A
I
T
A
A
S
A
N
V
I
A
A
N
N
V
I
L
S
I
I
H
O

“10
!

Yixecutivo autorizado à isentar do ISS as Empresas

ção de serviços 20
Art. 104 - Fica o Poder

quando contratados para presta

individuais € Os contribuintes autônomos.

Municipio.
e arigo limita-se 305

do Municipio.   
xo, objeto do capul dest

ico - À isenç
c atividades econômicasParágrafo

sentos no cadastro d
contribuintes devidamente w

CAPÍTULO HI

to Sobre a Transmissão Inter Vivos
Do Impos
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SEÇÃO |

Fato Gerador e Não Incidência

Art. 105 - O imposto sobre à transmissão "inter vivos", a qualquer título, por

tem com fato gerador,

| — a transmissão de bens imáveis. por natureza ou por acessão fisica,

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garanta:

quisição relativos às transmissões refendas

ato ONCTOSA,

Wo - a transmissão de

H = a cessão de direitos de a

nos incisos anterinres.

Art. 106 - O imposto não incide sobre a transmissão de bens e direitos

[  - realizada para incorporação “o patrimônio de pessoa jurídica, em

pagamento de capital nela subsento:

decorrente de fusão, incorporação, €

jundica

quando:

a
são ou extinção de pessou

g 1º - O disposto neste artigo não se aplica quando à pessoa jurídica

adquirente tiver como atividade preponderante à compra e venda de hens imúveis € seus

direitos reais, a locação de bens imóveis vu O arrendamento mercantil.

nte quando mais de

adquirente, nos 02

degorrer das
g 2º - Considera-se caracterizada à atividade prepondera

s0% (vingenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica

os 02 (dois) mos subsequentes à aquisição,

(dois) anos anteriores e mM
rágrafo anterior,

transações mencionadas no psi

 



 

vderéço Elopónico Estande

ar suas atividades após & aquisição,

eterida no parágrafo anterior sena

tes à data da aquisição
g 3º- Sea pessoa jurídica adquireme inici

ou menos de 02 (dois) anos antes dela, à preponderância r

apurada levando-se em conta os 03 (três) primeiras anos segun

 

ancia referida neste artigo, tornar-Se-à devido 0

g 4º - Verificada à preponder
da lei vigente à data da aquisição, subre O

imposto, comigido monetariamente, nos tenmos

valor dos bens ou direitos, nessa dáta.

aplica à transmissão de bens ou
s+4º deste artigo não se

ahenantes 8º - Odisposto no
patrimônio da pessoa8

direitos quandorealizada em comunto com à totalidade do

sEÇÃO

Base de Cálculo, Avaliação € Alíguotas

Art, 107 = A base de cálculo do imposto é

[o mas transmissões em geral, a gitulo oneroso, o valor venal dos bens ou

direitos transmiiidos, desde que com eles concorde Hi autoridade

administrativa mmbutária,

Ho - na arrematação judicial ou administrat

leilão. o preço do maior lance, quando

fizer para o próprio arrematante,

17 - nas transferências de domínio, em

de usucapião, o valor rea! apurado;

Iv - nas dações em pagamento. O valor venal do imóvel dado pura solver

os débitos, não importando o montante destes;

v — nas permutas, o valor venal de cada imóvel permutado:

VI = má instituição ow extinção de fideicomisso e na instituição de usuíruto,

o valor venal do imóvel, apurado no momento de sua dv

quando da inst ituição ou extinção referidas, reduzidos& metade,

il. o valor do direito transmitido:

reais relativos à imb

iva, adjudicação. vemição ou

a transterência do domínio se

ação judicial, inclusive deckaratória

uliação,

vi - na transmissão do domino dt

vIl- nãs cessões “inter vivas" de direit

venal doimóvel no momento da cessão;

Ex - no resgate da enfiteuse, O valor pago. observada alei civil

o valor  

Parágrafo Unico - Nas arrematações judiciais. inclusive adjudicações é

remições, a hase de cálculo não poderá ser inferior ao valor da avaliação judicial e, não

pavendoesta, ao valor da administrativa.

o os casos expressamente consignados emlei

da autoridade asiministrativa

avaliação contraditória

Art. 108 - O Valor Venal, excet

será o decorrente de avaliação de iniciativa
e no Regulamento

» direito de requerer
ressalvado ao contibumte ,/tributéria,

administrativa ou judicial y
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poatereção lleontar

á tubelas de preços part
administrativa mbutária ntilizar

ressalvada q avaliaçãos 1-A autoridade
es servirão de teto minimo.

avaliação dos imóveis. cujos valor

contraditória.

g 2º - As tabelas referidas no parágrafo anterior serão elaboradas

considerando. dentre outros, às seguintes elementos:

| - preçoscorrentes das transações e das ofertas de venda no mercado:

H - custos de construção € reconstrução;

m - zona emque seSiue o imóvel:

IV — oumoscritérios téemicos.

o imposto serê calculado mediante

Art. 09 - Apurada a base de cáleulo,

aplicação das sesuintes aliquotas:

- Va Qm por cento) para

Hinançeiro da Habitação,

2% (dois por cento) para as Us

não compreendidos no inciso |;

E - 3%(três por cento) para às demais tr

as transmissões relativas do Sistema

emissões relativas à imóveis prediais

 

ansmissões a título oneroso:

nico - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro

Parágrafo Ú
excedente so do ineiso | deste amigo, a-aliquota será de 2%

da Habitação, sobre 9 valor

(dois por cento).

  

ÃO Hi

Contribuintes € Responsáveis

 

Art. VIU - São contribuintes do imposto:

[o — nas transmissões, por ato oneroso, O adquirente:

Wo - nascessões de direito, o cessionário;

[= nas permutas, cada um dos permutantes.

pagamento do imposto

Art 131 - Responder solidanamente pelo

Lo - o transmitente.

td - ocedente:

W - os tabeliães, escrivães e demais servenmários de-ofício, relativamente

raticados, em razão de-seu oficio

aos atos por eles ou perame elos p

ou pelas omissões de que foremresponsáveis.

SEÇÃO IV
Lançamento e Pagamento

Guia de Informação. segundo
lançado através de

disporá amda sobre aArt. 112 - O imposto seré
Poder Executivo, que

modelo aprovado em ato admnistrativo do

forme é O local de pagamento. |
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Art. 113 - Oimposto será pago:

| antecipadamente, até a data da tavratura do instrumento hábil que

servir de base à Iransmissão;

O - até 30 (trinta) dias, contados da data da decisãotransitada cm julgado,

se o titulo de transmissão far decorrente de sentença judicial.

Art. 14 - O imposto será restituído, no toda ou emparte, ná forma que

dispuser o Regulamento, nas segumtes hipóteses;

1 - quando não se realizar o ato ou contrato

sido pago;

1 - quando declarada a nulidade do ato ou contrato emvirtude do qual o

imposto houver sido pago em decisão judicial passada em julgado,

[= quando for reconhecida, posteriormente do pagamento do imposto, à

não incidência ou o direito à isenção:

[V = quando o imposto houver sido pago a maior

emvirtude do qual houver

SEÇÃO V

Infrações e Penalidades

Art. 115 - São infrações as situações a seguir indicadas, sujeitando o infrator

às seguintes penalidades:

E — 100%(cempor cento) do tributo comigide,

a) as ações ou omissões que induzam à fisha de lançamento;

bj as ações ou omissões que resultem em lançamento de valor

inferior ao real da transmissão ou cessãode direitos,

H - 50%(cingienta porcento) do tributo corrigido quando correr

infração diversa das lipificadas no inciso anterior.

SEÇÃOVi

Isenções

Art. 116 - São isêntos do Imposto as transmissões, par ta única vez, de

habitações populares. bem como os terrenos destinados à sua edificação. conturme

 

  
disposição em ato administrativo

SEÇÃO VIH

Outras Disposições

Art. 117 - Os serventuários que tiverem de lavrar instrumentos translativos

de bens e de direitos sobre imóveis, de que resulte 4 obrigação de pagar o impos

municipal, exigitão que lhes seja apresentado o comprovante do seu recolhimento o

reconhecimento da não imeidência o

Regulamento. y
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FAPEROA

Praça da Bandeita, 138

-

Pones (0753664 = HOT [ORÉVITS

vas AJ0-U00

—

Estadoda Battia - Brasil

 

ômeo Email" tapernattoedl com bi

 

à - Serão transentos nes instrumentos públicos, quando
Parágeafo Únie

comprovem
ocurrer a obrigação de pagar o imposto antes de sua lavratura, elementos que

esse pagamento ou reconhecimento da não incidência ou isenção.

Art. 118 - Nas transações em que figurarem como adquirente, ou

a comprovação do pagamento do imposto sera
cessionário. pessoas imunes ou isentas,

dispuser emato do Poder
subeutuída por certidão, expedida pela autoridade fiscal como se

Executivo.

CAPÍTULO IV
Do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

SEÇÃO 1

Inserição no Cadastro Imebiliário

Art. 119 - Serão obrigatoriamente inscritas no cadastro imobiliário todas as

xistentes neste município, ainda que sejam beneficiadas por imunidade
unidades imobiliânas £

a propriedade predial e territorial urbana,
ou isençãodo impostosobre

cada unidade imobiliária
g 1º - Para efeitos tributários à inscrição de

rtando o seu uso.
constituída de terreno com ou semedificação. será única. não impo

g2º- Para a caracterização da unidade imobiliária devera ser considerada a

situação de fato do imóvel, coincidindo ou não com à da descrição contida no respectivo

titulo de propriedade, dominio ou posse,

& 3º - No caso da não coincidência. o fito será comumeado aos órgãos

municipais competentes para as devidas anotações.

Art. 120 - A inscrição cadastral da unidade imobiliária será promovida, de

forma excludente, na seguinte ordem:

1 pelo proprictário, pelo titular do domínio útil ou pelo detemor da

posse;

| — pelo enfiteuta, usufrutuário oufiduciário;

W = pelo inventariante, síndico, tiguidante ou sucessor, nos casos de

unidade imobiliária pertencente a espólo, massa fnlida, massa

bquidanda ou sucessora;

1V - pelo compromissário vendedor ou comprador, quando se tratar de

promessa de compra € venda;

v — pelo ocupante ou posseiro de unidade imobiliária da União, Estudos,

Distrito Federal ou Municipios;

VI - de oficio, através de auto de infração ou pela

administrativa tributária,

autoridade  
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PRETENURA MUNICIP

Praça da Bandeira, 138

-

Fones (0759664

—

ELO LOU UT?

Cup 45 4M-DUM — Estado da Bahia - Brasi

eek cibr
 

 

Endereço Fletroruco Email tupei

da unidade imobiliaria será efetuada atráves de petição,

constando as áreas do temeno É da edificação, o uso, as plantas de situação € localização. o

titulo de propriedade, dominio vu posse e ouros elementos julgados necessários em ato

administrativo do Poder Executivo, devendo a referida inscrição ser concedida após prévia

autorização do Secretário Municipal de Finanças.

g 15- A inscrição

ao dominio útil, à posse do.

5 2º - As alicrações relutivas à propriedade,
autocidade administrativa

imóvel às características físicas e ao Uso serão comunicadas à

tributária que fará as devidas anotações no cadastro imobiliário.

$3º- O prazo para inscrição cadastral e para comunicação de alterações é de

10 (trinta) dias, a contar do ate ou fato que lhes deu origem.

g 4º- Ainscrição de oficio será efetuada se constatada qualquer infração à

legislação em vigor. após o prazo para inscrição ou comunicação de alterações no imóvel,

g 5º - A comunicação das alterações na unidade imobiliária por iniciativa do

contribuinte, se impliear na redução ou isenção do impasto, só será admitida mediante à

comprovação do erro em que se fundamentou O lançamento.

orrer alteração de logradouro promovida pelo poder

$ 6º - Toda vez que 0€
o de oficio. que passa à

competente obrigado a tazer O lançament
público, fica o órgão

guinte. notificando 9 contribuinte
vigorar u partir do exeroico se;

é a edificação pertencerem à pessoas diferemes,

se o nome doArt. 121 - Quando o terreno
da edificação, anotando-:

far-se-á, sempre, & inscrição em nome do proprietário

proprietário do terreno,

g 1º - Não sendo conhecido o proprietáno do imóvel, promovef-se-ã «

inscrição em nome de quem esteja no uso e gozo do mesmo.

o desaparecimento da edificação, o terreno sera

$ 2º - Quando ocorrer
ea correspondente o mesmo

lançado em nome do seu proprietária. conservando-se para a ár

número de inserção.

 

$ 3º - As retificações de nome doproprietário, em consegiência da uplic:

do & 1º deste artigo, poderão ser procedidas mediante prova de propriedade, dominio unit ou

a posse do bem imóvel. alvará de licença para construção e outros documentos especificados

em regulamento.

Art. 122 - As edificações realizadas em desobediência às normas vigentes,

serãoInserjtus c lançadas para efeito de incidência do imposto.

os referidos neste umigo não criam

detentor da posse à qualquertítulo.

dequação da edilicação às

g 1- A inscrição e os efeitos tributári

direitos ao proprietário, ao titular do dominio útil ou ao

bem como não exclui o direito do Município de promover,a à

normas legais, sem prejuizo das demais medidas cabíveis
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$%- será fornecido o alvará de "Habite-se", enquanto a inserção ou à

anotação das alterações do imóvel no cadastro não tiveremsido providenciadas,

Art. 123 - Na inscrição da unidade imobiliária. será considerado como

domicihotributário:

1 - no caso de terreno sem edificação. o que for escolhido e informado
pelo contribuinte;

H - no caso de terreno com edificação, o local onde estiver situada à

unidade imobiliária ou o endereço de opção do contribute

ria der-

 

Art. 124 - Ocancelamento da inscrição cadastral da unidade imobil

a mediante petição encaminhada pelo contribuinte c será efetuado somente nas seguintes

situações

 se

1 - emo de lançamento que justifique o cancelamento,

H - remembramento de lotes em loteamento ja aprovado é inscrito, upós
despacho do órgão competente,

Ni - semembramento de unidades imobiliárias autônomas inscritas, após

despacho do órgão competente;
IV - alteração de unidades imobiliárias autônomas que justifique o

cancelamento, após despacho do árgão competente.

 

Art. 125 - Quando ocorrer demolição, incêndio ou qualquer causa que

importe em desaparecimento da benfeitoria, sempre será mantido o mesmo número da
inscrição, bem como nos casos de extinção de aforamento, arrendamento ou qualquer ato qu

fato que tenha motivado o desmembramento doterreno.

Parágrafo Único - No caso de edificações em condomínio onde houver

imóveis subdivididos em unidades imobiliárias, manter-se-á pars uma das unidade:

mscrição ja existente. mmsercvendo-se as demais e umoiando-se a fra

benfeitorias.

  

ão ideal cas

 

Art. 126 - À unidade imobiliária que: se limuta com amis de um logradouro

será lançada, para efeito do pagamento do imposto, pelo legradouro mais valoriz

independentemente do seu agesso.

 
ado,

Art, 127 - Os responsáveis por qualquer tipo de parcelamento do solo ao

requerer a inscrição dos lotes no cadastro imobiliário, deverão anexar-ao pedido à planta da

área parcelada e remeter. mensalmente, à Secretaria Municipal de Finanças a relação dos

lotes que, no mês anterior, tenham sido alienados ou prometidos a venda, mencionando o

nome do adquireme ou compromissário comprador c seu endereço. bem como o nome do

logradouro, número da quadra e numero métrico linear de lote

Srt. 128 - O Poder Executivo expedirá os atos administrativos necessários à

regulamentação das normas referentes à inscrição no cadastro imobiliário, a partir da data de
publicação desta Lei. A /
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PREFEITURA Mt NICIPA

da Raridesta, 138 Fone (TS qe tá 4

12430-000

-

Estado da Buu -

Equul, paperos

   

Eniteceço [Ferome

sEÇÃO H

Fato Gerador, Incidência e Contribuinte

a propriedade predial € terntorial urbana tem

ou a posse de bem imúvel, por natureza ou

bana do Mumeipio
Art. 129 - O) imposto sobre

gerador à propriedade, O domínio útil
como fato

fnido na lei civil, localizadona zona ur
por cessão fisica, como de

ja definida em lei municipal. desde que

g 1º - Considera-se zómtt urban aque
uir. construídos ou mantidos

possua, no minimo, dois dos melhoramentos indicados à seg

pelo poder público: águas pluviais:
u calçamento, cem canalização de

| - mao-fo o

Wo - abastecimento de água,

WI - sistema de esgotos sanitários;

py - rede de iluminação pública. com ou sem posteamento para

distribuição domicilinr,

v - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (Wes)

quilômetros da imóvel considerado.

4 2 - As áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de

à habitação, industria, comércio, rec são tambem

ns de incidência do imposto.loteamento. destinadas
reação ou lazer.

consideradas como Zzómas urbanas para 6

   

Art. 430 - A incidência do imposto aleança

Lo — quaisquer imóveis localizados na zona urbana do Municipio,

inlependentemente de sua forma, estrutura, superfície, destinação ot

utilização:

HW - os terrenos arruados ou não, sem edificação ou em que houver

edificação interditada, paralisada, condenada, em runas ou em

demolição,

uL - os imóveis que não atendam quaisquer exigências legais,

regulamentares OU administrativas, sem prejuizo das penalidades

cabíveis.

a obrigação de pagá-lo se transmite do

sempre se constituindo como ónus

de propriedade, dominio ou px
Art. 131 - O imposto é antul €

às direitos reais a ele relativos,

vel em todas as suas mutações
  adquirente doimóvel ou d

real que acompanha o imo

to sobre a propriedade predial e termtorial

Art. 132 - Ofato gerador do impos

de cada ano.
urbana considera-se ocorrido a primeiro de janeiro

unidade imobiliária construida ou alterada no ano

parágrafo Único - Pará à
meses que faltar para

em curso. o cálculo do imposto será proporcional ao número de

completar o uno.

óvel. o titular do

to do lançamentoArt. 133 - Contribuinte do impesto é o proprietário do um

»u possuidor a qualquer titul

pelo Poder Executivo.
«su domino úuileu O se

o qual será notificad

na forma regulamentado
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PREFEITURA MUNICIPALDE TAPEROA
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urou(edi. com.br 

 

Endereço Fletrônico Email! tap

erado responsável pelo imposta
& 1º - Quando do lançamento. pode ser consid

da responsabilidade solidária

« possuidores, diretos ou indiretos, sem prejuizo
qualquer do

dos demais

s 2 - O espólio é o responsável pelo pagamento do imposta incideme sobre

«5 imóveis que pertenciamao"de cujus”

5% - A massa falida é responsável pelo pagamento do mpesto incidente”
Pp pelo pag F

sobre os imóveis de propriedade do falido.
-

SEÇÃO MI

7 Base de Cáleulo e Alíguotas

Art 134 - Abase de cálculo do imposto éov

anualmente, por um dos seguintes critérios:

[- avalisção cadastral, com base !

ofício no-caso de impugnação da declaração pe

Ho - arbitramento, nos casos previstos no art. 17;

HE - avaliação especial, nos casos do-art. 135.

alor venal do imóvel, apurado

na declaração do contribuinte, ou de

tu Fazenda Municipal,

$ 12 - A avaliação do imóvel, com base no cadastro imobiliário municipal.

será atualizada anualmente, segundo critérios técnicos usuais, previstos em lei municipal, à

fim de que o seu valor venal represente, efetiva ou potencialmente, o valor de transação OU

venda nó mercado.

: 2º. O Poder Executivo submeterá à apreciação da Camara Municipal a

o novos valores unitários padrão, salvo quando se tratar de atualização do

proposta fixand

«pectiva base de cálculo, quando poderão ser revistos por decreto do

valor monetário da Te

Poder Executivo.

base de cáleulo do imposto q valor venal será
Art. 135 - Para fixação da

da unidade imobiliária,

calculado em lunção do valor unitário do metro quadrado

considerando

1 - para os terrenos, valor unitário uniforme para-cada logradouro ou

A) trecho, segundo: .

/ a) | área onde estiversituado:

b) asserviçosou equipamentos existentes:

c) a valorização do logradosre tendo em vista O

imobiliário;

dy diremzes definidas

legislação complementar,

ey outros critérios técnicos de
f
V

uv
/

mercado

no plano diretor de desenvolvimento urbano €

finidos em atos do Poder Lixecutivo.
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MUNICIPAL 1

 

[RO femes INTÉ IOGA

 

da Bla

Si
ado   

 

WU - para as edificações, valor unitário uniforme por tipo € categoria de

uso, segundo:

a) padrão construtivo,

b) os equipamentosadicionais,

cy outras critérios técnicos a serem estabelecidos emato do Poder

Executivo.

valores unitários padrão dos

D
A
A
P
P
E
P
E
P
P
I
D
S
DT
D
EE
d
s

E 1º - Para o levantamento & aprovação dus

terrenos < das edificações ou construções, segundo os erttérios deste artigo, poderio Poder

Executivo contar coma participação de representantes de órgãos de classe,

 

g 2º - Ficamdesprezadas, para efeito de cálculo do imposto, as frações de

metro quadrado.

g 3% - Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer fatores de correção

emfunção de:

E - situação do imóvel no logradouro,

 - arborização de área loteada ou de espaçoslivres onde haja edificações

ou construções:

W - existência de elevadores,

|V - desvalorização ou obsolescência em visi

dz construção.

V- datipo de material usado na construção

é
a da conservação e do tempo

 

8 4º. As correções referidas no parágrafo anterior não podemser superiores

a 20%[vinte porcento) do valor venal apurado na forma desta Lei.

: 52 - A correção de que trata o inciso LV do 53º deste amigo não ensejará

redução superior à 20%(vinte por cento) do valor venal apurado na lorma desta L.eiAm   
Art. 136 - A base de cáleulo do imposto é igual

1 - para os terrenos, ao produto da área doterreno pelo seo valor unitário

padrão;

[o - para as edificaç
do terreno e da

s, à soma dos produtos das áreas

construção pelos respectivos valores unitários padrão:

HI = para os iméveis que se constituem comoedificios de 03 (três) Ou mais

us produtos da área de construção da unidade e

spectivos valores unitários

 

pavimentos, à soma di

de sua área de uso privativo pelos re

padrão, considerando que:

aj q área de construção da unidade é igual à área de uso privativo

acrescida da áres de usa comum dividida pelo númeco de unidades

do edificio:

hj a área de uso privativo é à área interna da unidade imohilania

acrescida das áreas de garagem ou vaga para automóvel sem

inscrição cadastral:

cy o valor unitário da área de constru

forma do inciso [1 doartigo 134 desta 7) 4
$

q |

ção da unidade é O fixado ng

f  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPE

Praça da Bandera, 138 Fones (U7S)664 — FIDLTIOZ WET

Cep 45 4340-000 — Estado da Bahia - Brasil

Eadereço EletrômeoE omul taperontyedl combr

d) o valor umtário da área de uso privativo é o fixado par

logradouro do imóvel na forma do inciso | do artigo 134 desta

Lei;

e) incluem-se neste inciso os edifícios divididos em apartamentos,

salas, conjunto de salas, andares vazados e demais divisões.

 

Parágrafo Único - Na fixação da base de cálculo das edificações ot

construções será observadoque:
ida coberta seja o resultado da projeção artogonal dos

[ - a área constru

contornos extermos da construção:

Ho - a área construída descoberta seja enquadrada no mesmo upo da

construção principal, com redução de 50%(cingientaporcento)

[IL - nas sobrelojas e mezaninos as áreas sejam enquadradas no tipo de

construção principal, com à redução de 40%(quarenta por como),

Art. 137 - Aplica-se o critério do arbitramento para à determinação do valor

venal, quando:

1 - o contribuinte impedir o levantamento dos elementos necessários à

apuração do valor venal,

E — os imóveis se encontrem fechados e O contribuinte não for localizado

4 incisos 1 e 1. deste artigo, o

cálculo das áreas do terreno e da construção sera feito por estimativa, levando-se cm co

elementos cireunvizinhos e enquadrando-se

semelhantes.

JES

Parágrafo Único - Nos casos referidos no
mta

o tipo de construção com O de edificaçõe

Art, 138 - Aplica-se o entério da avaliução especial para a fixação do valor

venal. mediante requerimento do contribuinte, exclusivamente nos casos de:

1 lotes desvalorizados devido a formas extravagantes ou con

topográticas muto desfavoráveis,

HW - terrenas alugadiços, pantanosos du sujeitos a inundaç

nl - terrenos que, pela natureza do salo, se tomem desjavoráveis à

edificação, construção ou eutra destinação:

IV - situações omissas que possam conduzir á imbutação mpusta.

formações

des pericdicas,

 

errent

'arágeafo Único - A avaliação especial não se aplica quando na t

houver construção cumárea coberta superior a 7UZo (setenta por cento) da áres do temeno.

Art. 139 - O montante do imposto é encontrado pela aplicação das aliquotis

constantes da Tabela de Receita nº T à base de cálculo apuráda na forma desta Lei.

Art. 140 - A parte do terreno que exe

ou construida, coberta e descoberia, fica sulcita

terrenos sem construção

 

eder em10(dez) vezes à área edificada

à aplicação de aliquota prevista para
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Endereço

 

SEÇÃO IV

Lancamento € Pagamento

e de oficio, efetuado com base

Art; 141 - O lançamento do imposto é anual
dos pelo Poder Exveutivo

em elementos cadastrais declarados pelo contribuinte ou apura

tuado via auto de infração é obrigatório q

*. Quando o lançamento for efe!
das edificações ou

ecificação das áreas do terreno &

de feito ou O seu pagamento.

g
3

cadastramento do imóvel com a esp

construções. após 0 julgamento adiniaistrativo

o na data da ocorrência do fato gerador e so

& 2º- O lançamento é efetuadi
ão de ato ou fato que

pode ser akerado, durante o curso do exercicio, mediante a constataç

justifique sua alteração. por despacho da autoridade administrativa.

4 3º - As alterações do lançamento que implique em mudança de alíquota só

terão efeito no exercicio seguinte áquele em que foram cfetuados, exceto para Os

lançamentos via auto de infração.

Art. 142 - O lançamento é efetuado em nome doproprietário, do titular do

domínio útil ou do possuidor do imóvel. e ainda do espólio ou da massa falida.

g1º-Nos imóveis sob promessa de compra & venda. o lançumento pode ser

omissário comprador, do promitente vendedor, ou-de ambos.

efetuado em nome do compr
nsabilidade pelo pagamento do imposto.

sendo, em qualquer dos casos, solidária a respo'

8 2º - Os imóveis objeto de enfiteuse, usuítuto ou Edeicomisso são lançados

em nome do enfiteuta, do vsulrutuário ou do Bduciário.

ominio, O lançamento sera efetuado:

[ - quando “pro-díviso”, em nome do proprietário, do titular do domínio

útil ou do possuidor da unidade autônoma, tum lançamentopara cada

imóvel, ainda que contiguos ou vizinhos e pertencentes ao mesmo

£3º - Para os imóveis sob cond

contribuinte;

E - quando “pro-indiviso", em nome de um, de alguns ou de todos Os

nas duas primeiras situações, da
conlôminos, sem preuíza,

responsabilidade solidária dos demais.

& 4º - O lançamento é sempre efetuado, ainda que se trate de imóvel cujo

proprietário seja desconhecido ou esteja em local incerto « não sabido, devendo o Poder

Executivo regulamentar tais situações:

Art. 143 - O pagamento do imposto será féito no curso do exercício, nas

épocas e prazos previstos emato administrativo.  
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g 1º - O imposto poderá ser pago em até 12 (doze) parcelas cormgidas

monetariamente segundo indices oficiais vigentes, desde que à parcela não seja inferior a 15

LIEIR. conforme regulamento.

$ 2º- Ocontribuinte que pagar O Imposto lançado, de uma SO vez, ate a dara

de vencimento da quota única, gozará de desconto de até 10%(dez por cento)

imposto nas datas estabelecidas em ato

s3- A talha de pagamento do
legais previstos nesta Lei

administrativo importará em penalidades = acréscimos

inicialmente, na data de concessão

Art. 144 - Para o fato gerador ocorrido,
ção cadastrai do imóvel, de uma só

do "Habite-se", o imposto será recolhidono ato da inseri

 

vez

Art 145 - Não será apreciado pelo Poder Executivo nenhum pedido de

alvará de construção, reforma, modificação, ampliação ou acréscimo de área const ruida sem

s últimos05 (cinco) anos

que o requerente faça prova do pagamento do imposto no

SEÇÃO V

Infrações e Penalidades

Art. 146 - São inirações as situações a seguir indicadas, passíveis de

uintes penálidades:

- no valor de 10%(dezporcento y do tributo comigido:

a) falta de declaração, no prazo de 30 (trinta) dias

propriedade. de domínio útil ou de posse de imóvel.

by falta de declaração. no prazo de 30 (trimay dias,

tributário para 0s proprietários de terrenos semconstrução:

circunstâncias que

aplicação dus seg

I de aquisição de

 

do domicibo

não comunicar atos OU
possam afetar à

incidência é o cálculo do imposte:

dy falta de pagamento do imposto nos pr

quando não cominada penalidade mais grave.

HW - novalorde 50%(cinquentapores-n
to) do tributo cormgido:

30 (trinta) dias, do término de
a) falta de declaração, no prazo de

reformas. ampliações. modificações no uso do imóvel que

implique em mudança nº base de cálçulo ou-nas aliquotas.

by prestar informações falsas ou omitir dados que possam prejudicar

o cálculo do imposto.

WI - novalor de 100%(cemporcento) do tributo corngido:

) falta de declaração do imóve

Jançamente:

by falsidade ou informações inverídicas nos pedidos de

todo ou em parte;

cj gozo indevido de isenção no, pá

o

os estabelecidosnesta Lei,

 

gamento do inposto 
| para fins de inscrição cadastral e

cenção, nú
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rão efetuadas à autoridade

g 1º - As declarações mencionadas neste Artigo se

os atos regulamentares3

administrativa tributária, cabendo ao Poder Executivo baixar

necessários

$ 2º - A imposição das multas referidas neste artigo obedecerá ao disposto

noscares: 26 a 34desta Let.

SEÇÃO VI
= fsenções

Art. 147 - Será concedida isenção do imposto para:

| — o imóvel único de propriedade do militar €

Mercante que bajam participado ativamente em operaç

no último conílito mundial e que sirva exclusivamente pura sua

des membros da Marinha

des de guetra

residência,

H - pertencente a particular, qua

uso do Município ou de suas autarquias

nto à fração cedida gratuitamente para

no últimoconflito mundial
$ 1º - Nocasodoineiso 1, a prova de participação

militares
fornecido pelas autoridades

será feita mediante documento autenticado,

competentes.

& 2º - Perderão os favores fiscais da isenção os imóveis nrometidos à venda. a

3
ç Í

partir do momento emque se constituir o ato.

TÍTULOVE

DAS TAXAS MUNICIPAIS

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 148 - As taxas têm como fato ger

palicia ou a utilização. efetiva ou potencial, de serviç

«dos ao contribumie vu postos à sua disposição.

 

Art. 149 - As taxasclassificam-se

1 - pelo exercicio do Poder de Polícia;

1 - pela utilização de serviços públicos.

e mi eiÁS2

idor o exercicio regular do peder de

os públicos específicos e divasiveis,
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CAPÍTULO E

Das Taxas do Poder de Polícia

0 - As taxas do pader de polícia dependem de concessão de licença

municipal. para efeito de fiscalização das normas relativas à segurane: higiene, à ordem,

dos costumes, à disciplina da produção do mercado, ao exercicio de atividades econômicas E

a outros atos dependentes de concessão ou autorização do poder público = incidem sobre:

Art. 15

   

1 - vs estabelecimentos em geral,

W - sexploração dê atividades emlogradouros públicos:

WI - a execução de obras € urbanização de áreas particulares,

(v - as atividades especiais. definidas nesta Lei.

da licença, cujo pedido é obrigatório para 0

Parágrafo Único - A concessão
normas da legislação

jeste Município, obedecerá às

policia ailministrative.

 

exercicio de qualquer atividade 1

pertinente ao exercício da poder de

o lançamento das taxas serão procedidos de acordo

Art. 151 - Ainscrição &
buinte, dos exercícios seguintes,

com os eritérios previstos nesta La, sujeitando-se O conti

ao pagamento da renovação da licença municipal,
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Parágrafo Único - 4 inscrição depende do pagamento das taxas ou da

lavratura de auto de infração.

 

o calculadas proporcionalmente ao número de m
Art. 152 - As taxas ser

do exercicio financeiro,

de sua validade, quando a atividade tiver início no decorrer

paga de uma só vez

 

Paráprafo Único - Considera-se em fancionamento O estabelecimento ou

exploração de atividades até s data de entrada do pedido de baixa, salvo prova em contrarto

art. 153 - As taxas serão calculadas com base na Unidade Fiscal de

Referência, em conformidade com as Tabelas de Receita anexas a esta La,

art. 154 - A incidência das taxas de licença independe:

1 - dy existência deest abetecimentofixa,

W - do efetivo e continuo exercício da atividade para à qua! tenha sido

requerido0 licenciamento;

m - da expedição do alvará de licença. desde que tenha sido decorrido 0

prazodopedido:

IV - do resultado financem

regulamentar, relativos ao exercicio

ypt

o ou do cumprimento de exigência legal ou

da atividade.
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CAPÍTULO HU

Da Taxa de Licença de Localização e Funcionamento

SEÇÃO l

Fato Gerador e Cáleuto

de localização € funcionamento dos

icia do Municipio quanto ao saneamento

fato geradorolicenciament
o

nistrativas constantes do

Ar. 135 - à taxa de licença

os em geral, fundada n9 poder de pol

vidades urbanas, tem como

quanto ás normas admi

higiene, poluição de meio ambiente, costumes,

estabeleciment

da cidade e ao ordenamento das ati

obrigatório, bem como a suã fiscalização

poder de policia administrativa. relativas à

ardem, tranglilidade < segurança pública.

 

 

g 4º - Inclui-se n5 incidência da taxa O exerçicio de atividades decorrentes de

são. arte, oficio ou função.

 

profi

abelecimento O

abrangidas.

 

g 2º - Para efeito de aplicação deste artigo, considera

local, ainda que residencial, doexercício de qualquer das atividades nele

g 3º - Consideram-se estabelecimentos distintos, para efeito de incidência da

taxa!

1 - os que. embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de

negógio, pertençam 4 diferentes pessoas fsicas ou jurídicas,

o - os que embora sob as mesmas responsabilidades e ramo de negócio,

estejam situados em locais diferentes

Art. 156- A tuxa é representada pela soma de duas parcelas:

V - uma, no registro da solicitação da licença, pelas diligências para

verificar as condições para localização do estabelecimento quanto aos

usos existentes no entomo & sua compatibilidade com
Ee do

Ordenamento do Uso e da Ocupação do Sola do Municipio. = sera

dente ao valor da Unidade Eiscal de Referência = 1 ETR,

erdurar o exereicio da atividade do

alização das normas constantes do

calculada com base na Unidade

ade com a Tabela de Receita nen,

equiva

1 - outra, anualmente, enquanto p

estabelecimento, para eteito, de fisc

Códizo de Polícia Administrativa,

Viscal de Referência, em conformid

anexa a esta Lei

SEÇÃO U
Isenções

Art. 157 - Sãoisentos da taxa

1 — aratividade de artífice ou artesão exercidas em sua propr ia residência,

sem empregado;

1 - os cegos mutilados,

pequeno comércio, arte ou ofício, É E,

ayq 4

excepcionais inválidos. pelo exercicio de

  

+
a

n
=

P6
bI
AS
LO
TE
G-
GT
PA
-P
PE
p-
ET
6O
-S
EG
EO
0Q
E

:O
jU
SL
UM
D0
p
Op

08
1p
9ç
)
tr
es

-c
og
ep
ip
en
çd
d:

3
rendido

1q"n
oB-e

quur
aroy
p
e
s
a
r

a
s
s
o

  

EL
:6
S:
80

T
T
O
T
/
T
O
/
S
T

-
S
A
V
A
V
I
N
D
O
V
I
T
A
A
A
V
I
A
A
N
N
V
I
L
S
I
A
H
O

“1
0d

sJ
uo
tu
|e
nd
i
o
p
e
u
i
s
s
y

oj
us

tu
mo

og
]

q



 

v
u

p
L
L
i
b
á
c
a

3
P
e
r
P
r
E
t
r
T
I
O

contribuinte O

Executivo.
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E — os templos de qualquer culto;

IV - a empresa pública e a sociedade de economia mista Municipal.

SEÇÃO HJ

Lançamento € Pagamento

base na declaração do
taxa será fexo com

do PoderArt. 158 - O lançamento da
é normas previstos em-ato

u de ofício, de acordotom os enténios

Art. 159 - Na renovação de licença, O lançamento e pagamento da taxa serão

azofixados em ato administrativo.

cigtuados de uma só vez ou nos periodos € pr

parágrafo Único - A declaração fora do prazo acarretara o recolhimento

total da taxa & respectivos acréscimos.

SEÇÃO IV

Infrações e Penalidades

Art. 16- As infrações e às penalidades previstas no Art. 103 são aplicáveis,

no que couber, à taxa de localização e luncionamento.

SEÇÃO vV

Funcionamento em Horario Extraordinário

Art 161 - Pelo funcionamento em horário extraordinário dos

«stabelecimentos em geral é devida a taxa de licença especial, calculada com base ni

Unidade Fiscal de Referência, em conformidade com a Tabela de Receita nº IV, anexa q esta

o]

“arágrafo Unico - O funcionamento emhorário extraordinário somente sera

permitido após o pagamento da taxa.

[dé multa de 100%teem porcento) do

em horário extraordinário sem Oart. 162 - Constitui infração passive

ijonamento do estabelecimento

y
valor do tributo o fune

pagamentoda respectiva xa.
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CAPÍTULO IV

Da Taxa de Licença Para Exploração de Atividades em Logradouros

Públicos

SEÇÃO

Fato Gerador é Cálculo

Art. 163 - A taxa dedicença para exploração de atividades em logradouros
y dos bens

públicos, fundada no poder de palicia do Municipio, quanto: ao uso com

públicos de uso comume do vrdenamento das atividades urbanas, tem como fato gerador o

ficenciamento obrigatório, bem como « sua fiscalização quanto às normas concernentes à

estética urbana. poluição do meio ambiente, higicne, costumes, ordem. tranquilidade <

segurança pública

g 1º - Para os efeitos deste artigo. são atividades exploradas em logradouros

públicos as seguintes;
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[o - Jewas livres;

mo — comércio eventual e ambulante;

1 - venda de comida típicas, fores e trutas;

[V - comércio e prestação de serviços em  Jocais determinados

previamente;

V - exposições:

VI - atividades recreativas e esportivas:

vit - exploração dos meios de publicidade:

vIH- atividade diversas.

  

alamedas. trave
g 2º - Entende-se por logradouro público as ruas.

estradas e qualquer

galerias. praças. pontes. jardins. becos, túneis, viadutos, passeios,

caminho aberto ao público no território do Município.

 

é exercido em determinada

5 3º - Considera-se comércio eventual o que
em locais

de festejos ou comemorações.

época do ano, especialmente por ocasião
bem como o comércio com instalações

previamente autorizados pelo Poder Executivo,

removiveis. como baleões, barracas. tabuleiros é semelhantes

 

g 4º - Serão definidas erp ato administrativo as atividades que poderão s

exercidas através de instalações removiveis nas vias e logradouros públicos

Art, 164 - À taxa seta calculada com base na Unidade Fiscal de Referencia.

Receita nº V, anexa a esta Lei, parte "Ar e"B!

No
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SEÇÃO

Isenções

Art. 165 - Sãoisentos da taxa:

E o vendedor ambulante de jornal e revista:

 - q vendedor de artigos de artesanato doméstico e arte

própria iubricação sem auxilia de empregado;

vi - cegos, mutilados, excepcionais É myiúlidos, que

individualmente Épequeno comércio ou prestação de sErVIÇÕS:

pogrular de sua

exerçam

IV - cartazes ou letreiros destinados a fins patríóticos, religiosos.

beneficentes, culturais, esportivos ou eleitoruis:

v — placas, dísticos de hospitais. entidades filantrópicas, beneficentes,

culturais ou esportivas somente afixadas nos prédios em que

funcionem;

VI — cartazes ou letreiros indicativos de trár

itinerário de viagemde transporte coletivo

isto, logradouros turisticos e

SEÇÃO HL

Lançamento e Pagamento

taxa será procedido combase na declaração do

Art. 166 - O lançamento da
istos em ato do Poder

contribuinte ou de oficio, de acordo com eriténos « normas prev

Executivo

Art. 167 - Far-se-ã 0 pagamento da taxa;

Lo antes da expedição do alvará, para O início de atividade em comércio

eventual e ambulante;

W - 30 (trinta) dias após é expedição do alvará, para 0 micio de atividade

em comércio e prestação de serviços em locais determinados

previamente,

W - no prazo de até Ob (seis) mesesno caso de renovação de-licença

SEÇÃO IV

Infrações e Penalidades

Art. 168 - As inirações e as penulidades previstas no art. 103 são aplipáveis

no que couber, à Lexa. a 4
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CAPÍTULO V

Da Taxa de Licença de Execução de Obras e Urbanização de Áreas

Particulares

SEÇÃO 1

Fato Gerador e Cálculo

169 - A taxa defcença de execução de obras é urbanização de áreas

do Município quanto do estabelecimento de

de novos logradouros do sistema viário urbano,

bem como a sua fiscalização quanto às

Lo paisagístico. urbanístico &

ATI

particulares. fundada no poder de policia

normas de edificação o de abertura é ligação

licenciamento obrigutónio,
estética e ao usper

a pública

:em como tato gerador O

normas administrativas relarivas é proteção

histórico da cidade, bem assim à higiene e seguranç

SE -O pedido de licença será leito através de petição assinada pelo

o imóvel ou interessado direto nã execução, ficando o imício da obra ou

expedição do alvará de licença &proprietário 6
der da prova de legítimo interesse,

urbanização a depen

pagamento da taxa

g 2º - Quando se tratar de obra por incorporação é obrigatória à

individualização dos Tequerentes, ate 120 (cento e vinte) dias após à expedi

sub pena de nulidade do documento em relação àqueles apresentados fora do prazo

vão do alvará,

g 3º - A expedição posterior do alvará. no caso do parágrato anterior,

a data de início da construção para tados os efeitos de lei.
 

retroage 

Art, 170 - A taxa será calculada com base na Unidade Fiscal de Referência.

em conformidade coma Vabela de Receita nº VI, anexa à esta Lei.

SEÇÃO
Isenções

y sentos da taxa

 

Art. 171 -
ma e externa de prédios, muros € gradis;

Lo alimpeza ou pintura inte

IH — a construção de passeios em logradouros públicos providos de meio-

fio:

ul - a construção dé muros e contenção de encostas,

a guarda de materms, d
de barrações destinados p

limpeza de temenos. desde que

ido licença para executar 4
UV - a construção

colocação de tupumes e &

 

proprietário ou interessado tenha requer

abra nolocal,

V - a construção tipo profetário ou inferior com. área máxima de

construção de 50 mê, úando tequerida pelo proprietário, pare sus

moradia:
w
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vI-as abras de construção, reforma, reconstrução e wstalação realizadas por

entidades de assistência social, em imóveis de sua propriedade t que

«e destine à execução de suas finalidades sociais;

sEÇÃO IN

Lançamento € Pagamento

Art. 172 - O lançamento da taxa sorá realizado com base ná declaração de

contribuime ou de oficio, de acordo com critérios c normas previstos em ato administrativo,

devendo seu paptamento Ser feito, integralmente = de uma só vez, Nó vencimento indicado

pelo Poder Executivo.

o da taxa antes da entrega do alvará, que

Art, 173 - Far-se-ã O pagarment
de quitação dos tributos imobiliários

somente será entregue do interessado mediante prova

g 1º - Para efeito de pagamento da taxa, O alvará de licença caducará em 2

(dois) anos, a contar da data em que foi concedido.

doalvará de licença. nº
devido pela concessão

ca, ainda que para obra

a obtenção de nova licen +r
or
ig
er
nc
es
-

E
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$2º- A falta de pagamento

caso de caducidade, impede ao interessado

difércato, sem a quitação do débito anterior.

am, 174 - Para eleito do pagamento da taxa, os cáleulos de rea de

construção ohedecerão às tabelas de valores amitários padrão em VIBOE. adotados pars

avuliação de imóveis urbanos.

Art. 175 - Para à construção de mais de 3 (vês) unidades imobiliárias é

ssão parcial de “Hatute-se” ou certificado de conclusão de obra antesdo seu  

vedada 4 conco

término.

SEÇÃO IV

Infrações £ Penalidades

dé abras é urbanização de

ja legislação municipalArt. 176 - As mirações decorrentes da execução

alidades são as constantes D

árcas paruiculares 45 respectivas per

 

espreita

des de que trata este

 

rrentes de inlraçã

nça. quando a obra obedecer ds
8 8 - O pagamento das multas deco

artigo, não exclui à obmgação do pagamento da tuxa de lies

prescrições legais,
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Praça da Sandes
 

v— Estado da Baltit o Brasil
Uep ds AU E

Endereço Blemone Emil papesomscedt or ly

927 -Ficwa Secretaria de Finanças do Município, autorizada a aplicar us

multas a que se refere O artigo, sempre que ocorrer ato ou fato que determine à lançamento

do imposto sobre a propriedade predial € territorial urbana.

e ç
“o

. TÍTULO FÃ

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

CAPÍTULO ÚNICO
Das Disposições Gerais

de melhona tem como fato gerador 4 execução

Art. 177 -A contribuição
embeneficio para o imóvel.

pelo Municipio de obra pública, que resulte

- Considera-se ocormido O faio gerador no momento: de início dz

a que se destinou
gt

utilização de obra pública para os fins

2º - O) Executivo determinará as obras públicas que qustifiquem à cubrança
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da contribuição de melhoria,

 

Art. 178 - O sujeito passivo da contribuição de melhoria é o proprietário,

E titular do domínio útil ou O possuidor à qualquer titulo do imável beneficiado por obra

pública.

Art. 179 - As obras públicas que justifiquem a cobrança da contribuição de

melhoria enquadrar-se-ão em dois programas:

ordinário, quando referente
tais e de miciativa da

a obras preferenc
1 cs

própria administração:

mm - extraordinário, quando celtrente à obra pública de maior interesse

geral, solicitada per pelo menos 23 (dois terço) dos proprietários de

imóveis.

Art. 180 - Aprovado o plano de obra, seté publicado edital contendo os

seguintes elementos:
descrição e finalidade da obra;

dos elementos ref 8 3º- Oedital fixará o prazo de

erulos nos incisos do artigo.

1| =

 — memorial descritivo do projeto:

| - orçamento do custo da obra,

LV - delimitação da área beneficiada:

v- eritério de cáleulo da contribuição de melhoria.

30 (trinta) dias para impugnação de qualquer
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPERE JA

Praça da Bandera, [58 Fones (073)804— [oo thaS/ 0127

Cepo45 AMNDO — Estudo da Bahia - Brasil

Endereço EletrômeoEmail taperoav dl corlr

$ 2º - Caberá ao contribuinte o ônus da prova. quando impuguar qualquer

dos «Jementosreferidos nos incisos do amigo.

Art. 181 - A contribuição de melhoria será calculada levando-se em conta à

despesa realizada cor a obra pública, que será mteada entre os imóveis beneficiados,

proporcionalmente av valor venal de cada imóvel.

$ 18 - A contribuição de melhoria não poderá ser exigida em quantia superior

à despesa realizada comabra pública, —

$ 22 - A despesa corresponderá ao custo da obra tal como constante do cóitul

a que se refere 0 inciso TH do artigo anterior.

Art. 182 - 4 contribuição de melhoria será lançada de ofício, em nome do

contribuinte, combase nos elementos constantes do cadastro geral imobiliário

8 1º- Do lançamento será notificado o contribuinte pela entregado aviso.

g 2 - Nos casos de impossibilidade de entrega do aviso de lançamento, à

notificação far-se-á por edital.

& 3º - Notificado o contribuinte. sor-lhe-á concedido o prazo de 30 (tmnta)

dias, à partir da data de conhecimento da notificação para reclamar do:

| - erro da localização;

WE - cálculo do tributo;

HI - valor da contribuição

Art. 183- A contribuição de melhoria poderá ser papa de uma só vezOU em

parcelas, na forma e prazas estabelecidos em ato administrativo.

Parágrafo Unico - O contribuinte que pagar à contribuição de melhona de

uma só vez gozará do desconto de até [0% (dezpor cento).

 

Art. 184 - Quando ocorrer atraso no pagamento de 03 (três) parcelas. rodoo

débito é considerado vencido e o crédito tributário será inscrito emdivida ative.

Art, 185 - São isentos da contribuição de melhoria:

1 - “União o Estado, o Município e suas Autarquias:

Ho - a unidade imobiliária de ocupação residencial com a construção dos

tipos taipa, popular = proletário.
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Art. 86 - Além dy receita tributária de impostos. taxas e contribuições de

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA
Praça da Bandeira, 138 Fones (075)654 — |IOI/1 102/1127

Cep 45 4530-000 Estudo da Bahia - Brasil

Endereço Eletrônico Email: taperoafgiedl com br

Das Disposições Gerais +

melhoria da competência privativa dy,Municipio constituem rendas diversas:

Ú

HI
Iv

Yv

receita patrimonial provemente de:
a) receita imobiliária de lsudêmios, foros. arrendamentos, aluguéis e

outras;
b) rendas de capitais;
c) outras receitas patrimoniais;

veceita industrial proveniente de:
a) receitas de serviços públicos;

b) rendas de mercados:
e) rendas de cemitérios;

transferências correntes da União e do Estado;

recoitus diversas provenientes de:
a) multas por infrações à leis e regulamentos e multas de mora é

juros;
b) receitas de exercícios anteriores;
cy divida ativa;

d) outras receitas diversas:

receitas de capital provenientes de:

a) alienação de bens patrimoniais;
b) transferência de capital,

c) auxihos diversos.

Parágrafo Unico - Constituem receitas diversas a serem recolhidas aos
cofres públicos, como rendas do Municipio, as percentagens sobre a cobrunça da divida
ativa do Município, pagas pelos devedores ou qualquer |importância calculada sobre valores
da receita municipal.

.
Art. 187 - As rendas diversas serão arrecadadas e lançadas em livros

apropriadostipograficamente numerados c registradas nos Balancetes Mensais,
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Art, 188 - São Preços Públicos.seremcobrados:

1 - pelos serviços de naturcza industrial, comercial e civil, prestades pelo

Municipio em cggater de empresa e passíveis de serem explorados por

empresas privadas:

Ho - pela utilização de serviço público municipal como contraprestação de
caráter individual:

HE - pelo usode bense áreas de domínio público;
[V - pels explorução de serviço público mumceipal sob o regime de

convessão ou permissão

 

$ 1º- São serviços municipais compreendidos no inciso
1 - transporte coletivo!

H - mercados e entrepostos:

HI - matadouros:

IV - cemitérios:

V - fúmeécimento de energia:

VI - formecimento de água,

$ 2º - Ficam compreendidos no inçiso II:

i prestação de serviços técnicos de demarcação c marcação de áreas do

terrenos, avaliação de propriedade imobiliária e prestução de serviços
diversos,

0 - prestaçãodos serviços de expediente;
HI - outros serviços.

& 3º - Pelo usa de bem público. ficam sujeitos à tabela de preços, como
permissionário, os que: '

L — oeuparem a qualquer titulo ou arrendarem árees pertencentes ao

patrimônio do Município; é

Ho - utilizarem área de domínio público.

8 4º - A enumeração referida nos parágratos anteriores é meramente
exemplificaniva, podendo ser incluidos no sistema de preços, serviços de natureza

semelhante prestados pelo Município,

Art. 189 - A fixação dos preços parmes serviços prestados exclusivamente
pelo Municipioterá por base « custo initário.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA
Praça da Bandeira, 138 - Fones (075)664 — LIOI/LIOZ/ 127

Cep: 45430-000 — Estado da Bahia - Brasil

Endereço Eletrômeo Email taperoaúted! combr

Art. 190 - Quando não for possível a obtenção do casta unitário. para a
fixação do preço será considerado o custo total do serviço verificado no último exercicio, a
ilutuação nos preços de aquisição dos fatores de produção do serviçoe o volume de serviço
prestado e & prestar.

$ 1º- o volume do serviço será medido, conforme o caso, pelo número de
utilidades produzklas ou fornecidas, pela média de usuários atendidos e outros clementos
pelos quais se possa apurá-lo.

$ 2 - O cuso total compreenderá o custo de produção, manutenção +
udministração do serviço é bem assim as reservas para recuperação do equipamento e
expansão doserviço.

Art.I91 - Os preços públicos dos serviços definidos no artigo 198 são os
constantes dus Tabelas nº VIM e IX anexa à presente Lei.

Parágrafo Único - Por outros serviços que o Município venha a prestar e
que não constemdo art. 198, fica o Poder Executivo autorizado a fixar os preços públicos,
até o limite da recuperação dos custos totuis.

Art. 192 - Os serviços públicos municipais sejam de que natureza lorem,
quando sob regime de concessão. e a exploração de serviços de utilidade pública, conforme
dispor a Lei Municipal, terãoa tarifa e preço fixados por ato do Poder Executivo, na forma
da lei.

Art. 193 - O não pagamento dos débitos resultantes do fornecimento de
utilidades produzidas ou do uso das instalações e bens públicos, em razão da exploração
direta de serviços municipais, acarretará, decorridos os prazos regulamentares. o corte do
fornecimento oua suspensão do uso.

Parágrafo Unico - o corte de fornecimento ou a suspensão do uso de que
frala este artigo é aplicável também. nos casos de outras infruções praticadas pelos
consumadores ou usuários, previstas no Código de Polícia Administrativa ou regulamento
específico

Art. 194 - Aplicam-se aos preços, no que couber, todos os dispositivos da
presente Lei.

 

SEÇÃO I
Competência, Alcance e Atribuições  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA
Praça da Bandeira, 138 Fones(07Sj604 — MolHOMTIDT

Cep 45430-000 Estado da Bahia - Brasil

Endereço Eletrômeo Email taperoaciedl. com br  
Art. 195 - Compete privativamente à Secretaria Municipal de Finanças, pelos

seus órgãos especializados, a fiscalização do cumprimento das normas tributárias.

Art. 196 - A fiscalização a que se refere v artigo anterior será exercida sobre
as pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive as que gozam de imunidade
ou isenção.

Art. 197 - As pessoas sujeitas à fiscalização exibirão ao servidor liscal,
sempre que por ele exigidos, independente de prévia instauração de processo, os produtos,
livros das escritas fiscal « geral e todos os documentos, em uso ou já arquivados, que forem
iulgados necessários à fiscalização, e lhe” frunguearão os seus estabelecimentos, depósitos =
dependências, bem como veículos,oieseE outros móveis, a'qualquer hora do dia ou da
noite, se à noite os estabelecimentos estiverem funcionando
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maParágrafo Único - O servidor fiscal, ao realizar 08 exames necessários.
convidará O proprietário do estabelecimento ou seu representante para acompanhar os
trabalhos de fiscalização, ou indicar pessoa que 0 faça, é, em caso de recusa, lavrará termo
desta ocorrência

art. 198 - O exame à que se refere o artigo antérior poderá ser repetido
quantas vezes a autoridade administrativa considerar necessária, enquanto não decair o
direito da Fazenda Municipal constituir o crédito tributário.
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Art, 199 - Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à antoridade É
administrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou R
atividades de terceiros: É

[o - astabeliães, escrivães e demais scrventuários de oficio; !
Do - os bancos, casas hancárias, Caixas Feonômicas = demais instiluições |

financeiras; E

 

Hi - as empresas de administração de bens; |
IV - oscorretores, ledociros e despachantes uficiais:
V - gsanventariantes;
VI - assindice e comissários.

Art. 200 - No exercicio de suas funções, à entrada do servidor fiscal nos
estabelecimentos, bem como a acesso a suas dependências internas, não estarão sujeitos a
formalidade diversa da sua imediata identilicação, pela gaibição de identidade funcional aos
encarregailos diretos c presentes ao local, a qual não poderá ser retida em qualquer hipótese,
sob pena de ficar caracterizado o embaraçoà fiscalização

R
E
M
DR
a
e
g
r
a

Parágrafo Único - Na hipójese de ser cecusada a exibição de produtos, livros
ou documentos, o servidor fiscal poderá lacrar móveis ou depósitos em que
presumivelmente eles estejam, lavrando termo deste procedimento e. nesse caso, à
autoridade administrativa providenciará junto ao Ministério Público que se faça a exibição
judicial, q
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Art. 201 - Encerradosos exames e diligências necessárias para verificação da

situação fiscal do contribuinte, o servidor lavrará, sob a responsabilidade de sua assinamira,

termo circunstanciado do que apurar. mencionando as datas do início = de término do
periodo fiscalizado e os livros v documentos examinados, concluindo com a enumeração dos

tributos devidos e das importâncias relativas a cada um deles separadamente, indicando à

soma do débito apurado.

$ 1º termo será lavrado no estabelecimento ou local onde se verificar u

mtração, ainda que nele não resida à infrator.

-s
82º - Ao contribuinte dar-se-á cópia do termo autenticado, contra recibo no

original, salvo quando lavrado em livro de escrita fiscal,

83º - A recusa do recebimento do termo, que será declaruda pelo servidor
fiscal, não aproveita nem prejudica do contribuinte,

$ 4º - Nos casos de termo lavrado fors do domicílio do contribuinte ou de

recusa de seu recebimento, o mesmo será remetido ao contribuinte através dos correios.

Art. MU2 - À ação doservidor fiscal poderá estender-se ulém dos limites do

Mumeiípio, desde que prevista em convênios.

Art. 203 - Através de ato administrativo serão defimdos prazos máximos
para a conclusão de fiscalização e diligências previstas na legislaçãotributária.

Art. 204 = Oprazo para apresentação du documentação requisitada é de 72
(setenta e duas) horas após à Intimação, salvo se ocorrer algum motivo que justifique a não

apresentação. o que deverá ser feito por esenito.

Art. 2)5 - As autoridades administrativas da Fazenda Municipal poderãn

reguisitar o guxího da força pública federal, estadual ou municipal, quando vítimas de
embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando necessárias à cietivação de
medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure faro definido em tei

como ilícito tributário

SEÇÃO M «

Apreensão de Bens e Documentos

Art. 26 - Poderão ser apreendidos bens móveis, inclusive mercadorias
existentes em poder do contribuinte ou de terceiros. em outro lugar ou em trânsito, que

constituam prova deinfração da lei tributária.

8 1º - A apreensão pode, inclusivo, compreender documentos fiscais, desde

que façam prova de fraude, ssmulação, adulteração ou falsificação,
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& 2º - Havendo prova ou fundada suspeita de que os bens se encontram em

residência particular, ou prédios urilizados como moradia, será promovida à busca e

apreensão judicial, sem prejuizo das medidas necessárias para evitar a su remoção

clandestina.

Art. 207 - A apreensãoserá feita mediante lavratura de termoespecifico

- sé; e E em ça

$ 1º- O termo de apreensão conterá a descrição dos bens ou documentos

apreendidos, indicando o lugar onde ficurum depositados e o nome do depositário,

formecendo-se ao interessado cópia do quto e relação dos bens arrolados.

g 2º - Poderá ser designado depositário o próprio detentor dos bens ou

documentos, se for idôneo a juizo do autuante ou de quem fizer a apreensão.

Art. 208 - A restituição dos documentos e bens apreendidos será feita

mediante recibo, expedido pela autoridade competente.

do.

 

$ 1º - Os documentos apreendidos poderão ser devolvidos ao interes

desde que « prova da infração possa ser feita através de cópia ou por outros meios.

$ 2º - Os bens apreendidos serão restituidos mediante depósito da quantia

exigível, arbitrada pela autoridade competente, ficando retidos até decisão fimal os

necessários à prova

Art. 209 - Os bens apreendidos serão levados a leilão, se o autuado não

provar o preenchimento das exigências legais, no prazo de 60(sessenta) dias, u contar do

data de apreensão

8 tÉ - Quando se tratar de bens deterioráveis, o leilão poderá realizar-se a

quulguer tempo, independente de formalidades.

$ 2º - Apurando-se na venda quantis superior ao tributo e multas, será 0

autuadonotificado para, no prazo de 10 (dez) dias, receber o excedente.

Art. 210 - Os leilões serão anunciados com antecedência de 10 (dez) dias,

por edital, afixado em local público e divulgado no diário oficial e, se conveniente, em jornal

de grande circulação.

8 1º - Os bens levados q leilão serão escriturados em livro próprio,

mencionando-se a sua natureza, avaliação e o preço da arrematação,

 

8 2º - Encerradoo leilão, será recolhido, no mesmo dia, smal de 20% (vmte

por cento) pelo arrematante, & quemserá fornecida guia de recolhimento da diferença sobre

o preçototal da arrematação. f
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$ 3º - Se dentro de 3 (três) dias o arrematante não completar o preço du

arremaiação, perderá o sinal pago « os bens serão postos novamente em leilão, caso não haju

quem ofereça preço igual.

Art. 24 - Descontado do preço da armemutação o valor da divida, muita e

despesa de transporte, depósito e editais, sora o saldo posto à disposição do dono dos bens

apreendidos.

 

Da Representação e Denúncia

Art. 212 - O servidor municipal ou qualquer pessoa pode representar ou

denunciar contra toda ação ou omissão contrária à disposição deste Código e de outras leis

ou de regulamentos fiscais.

5 1º - Far-se-à mediante petição assinada à representação ou denuncia, as
quais nãoserão admitidas:

E = por quem haja sido sócio, diretor, preposto ou empregado do

contribuinte, em relação a fatos anteriores à data em que tenha

perdido essa qualidade;
HH - quando não vicr acompanhada de provas ou não forem indicadas.

$ 2º - Serão admitidas denúncias verbais. contra a fraude ou sonegação de

tnibutos, lavrando-se termo de ocorrência, do qual deve constar a idicação de provas do
fato, nome, dermeio < profissão do denunciante e denunciado.

  

Do Sigilo Fiscal

Art. 213 - Sem prejuizo do disposto na legislação criminal, é vedada a
divulgução para qualquer fim, por parte da Fazenda Municipal ou de seus funcionários, de

informações obrdas em razão de oficio, sobre u situação econômica ou finimecira c a

natureza e estado dos negócios ou arividades dos contribuintes e demais pessoas nsturais cu

jurídicas .

Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto neste artigo os casos de

requisição do Poder Legislativo e de autoridade judicial, no micresse da justiça, os de

prestação mútua de assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e de permuta de

informações entre os diversos setores da Fazenda Municipal e entre esta e a União. os

Estudos e outros Municipios.
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Art. 214 - São obrigados a auxilinr a fiscalização. prestando informações c

esclarecimentos que lhe forem solicitados, cumprindo ou fazendo cumprir as disposi

desta Lei c permitindo aos servidores fiscais colher quaisquer elementosjulgados neve

à fiscalização, todos os órgãos da administração pública municipal, bem como as entídades ;
autárquicas, paraestatais e de economia mista

  

&

Do SEM idor Fiscal

se
Art. 213 - Aos servidores fiscais responsáveis pela fiscalização dos tributos =

rendas municipais cabe ministrar aos contribuintes em geral Os esclyrecimentos sobre a
inteligência e fiel observância deste Codigo, leis = regulamentos fiscais, sem prejuizo do
rigor e vigilância indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

&rt, 216 - Sempre que necessário, 0s servilores fiscais reguisitarão. através

de autoridade da administração fiscal, o auxílio e garantiasnecessárias à execução de seus

serviços « dasdiligências indispensáveis à aplicação dasleis fiscais.

Art. 217 - O servidor fiscal se fará conhecer mediante apresentação de
carteira de identidade funcional expedida e autenticada pela Secretaria Municipal de
Finanças

Parágrafo Únicu — No ato de autuação do contribuinte infrator ou cobrança de tributo
devido, o Servidor fiscal deverá registrar a ocorrência em talão próprio, tpopraficamente
numerado, autenticado pela Fazenda Pública e pelo Conselho Municipal de Contribulnte,

Art, 218 - Oservidor fiscal autuante, no caso de impedimento legal, poderá
ser substituido por cutro servidor fiscal a fim de evitar retardamento no curso do processo.

 

  
Do Regime Especial de Fiscalização

Art. 219 - O sujeito passivo poderá ser submetido u regime especial de
fiscalização, por proposta da servidor fiscal.

x

Farágrafo Unico - Ato do Poder Executivo estabelecerá os limites e
condições do regime especial.

 

Art. 220 - Osregimes ou controles especiais de pagamento dastributos, de
uso de documentos ou de escrituração, quandoestabelecidos em benefício dos contribumtes
ou outras pessoas obrigadas ao cumprimento de dispositivos da legislação tributária. serão
cassados se us beneficiários procederem de mado fraudulento, no gozo das respectivas
concessoes,
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5 1º- E competente para determinar a cassação 4 mesma autoridade que o for

para à concessão.

$ 2º - Do ato que determinar a cassação caberá recurso. sem cízito

suspensivo, para a autoridade superior.

 

Do arbitramento

=.
Art. 221 - Procederá oservidor fiscal ao arbitramento da base de cálculo do

tributo de acordo com a legislação específica, quando:
E - o contribuinte não dispuser de elementos de comabilidade ou de

qualquer outro dado que comprove à exatidão do momante da

matéria tributável,
HW — recusar-sê o contribuinte a apresentar ao servidor tiscal os livros da

escrita comercial ou fiscal 2 documentos outros indispensáveis à

apuração da base de csleulo:

WE - o exame dos elementos contábeis levar à convicção da existência de

fraude ou sonegação.

& 1º - Na hipótese de arbitramentoserá obrigatória 4 lavratura de termo de

fiscalização circunstanciado em que o servidor fiscal indicará, de modo clara e preciso, os

vritérios que adotou para arbitrar a base de cálculo do tributo.

$ 2º - Do total arhitrado para cada período ou exercicio, serão deduzidas as

parcelas sobre as quais se tenha lançado o tributo, intimando-se o contribunie pará

recolhimento do débito resultame do arbitramento.

5 3º - A autoridade administrativa deverá autorizar o servidor fiscal à

proceder aoarbitramento, desde que justificado o procedimento.

  

Do Conselho Municipal dos Contribuintes

SEÇÃO ]
Atribuições

Art. 222 - O Conselho Municipal de Contribuintes - CMC, órgão autônomo
« auxiliar da administração fazendária, é competente para:

L - processar e julgar em única instância administrativa c forma

contraditória os litígios decorrentes de lançamento de wibutos

aplicação de penalidades,

[E opingr, por solicitação do Secretário Municipal de Finanças, sobre

questões de fato, em matéria tributária.
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Hi - sugerir do Secretário Municipal de Finanças medidas para o

aperfeiçoamento do sistema Tributário;

EV - elaborar ou modificar o seu Regimento Interno, submetendo-o à

aprovação do Secretário Municipahde Finanças para deliberação do

. Chete do Poder Executivo.

Vo manter um arquivo com os regisros de toda movimentação

arrecadadora des Tributos Municipais

SEÇÃO
Estrutura e Composição

Art. 223 - O Conselho Municipal de Contribuintes - CMC tem à segumte

estrutura orgânica:
1º - Conselho Pleno:
V - Serviço de Administração:

Vi - AssessoraJurídica.

Art. 224 - O Conselho Pleno é composto por 5 (cinco) Conselheiros,

nomeados pelo Preleito, dentre cidadãos de ilibada conduta & comprovada experiência em

ussuntos tributários, obedecida s seguinte composição:

[o — (três) representantes da Fazenda Pública Municipal;

tl - Zídois) representantes dos Contribuintes

Art. 225 - Os membros e respectivos suplentes serão escolhidos dentre vs

representantes:

| — Da Fazenda Pública Municipal, entre servidores municipais, ativos ou

inativos, de comprovada experiência em matéria tributária, sem

remuneração especifica pára este fim;

H- Dos contribuintes, cm lista tríplice, sem direito a “jeton”, indicados

pela entidades representativas dos contribuintes & submetidos a

escolha pelo Poder Executivo.

$ 4º - Os membros de Conselho exercerão O mandato por 2 (dois) anes,

permitida a recondução per igual periodo. ,

$ 2º - O Conselho Pleno será dirigido por um Presidente e Vice, nomeados

pelo Prefeito, indicados peloSecretário Municipal de Finanças dentre os seus membros.

Art. 226 - O Presidente do Conselho exercerão o cargu em comissão. com

direito a voto somente emcaso de empate.

Art. 227 - Os membros & respectivos suplentes serão escolhidos dentre os

representantes:

L- da Fazenda Municipal, entre servidores municip

de comprovada experiência em matéria tributária, sem remuneração

especifica para este fim, |
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ativos ou inabivos,
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HW - dos contribuintes, emlista tríplice, semdireito a “feton”, apresentada:

a) pela Câmara dos Dirigentes Lojistas,

b) pela Seceção local da Ordem dos Advogados;

$ 1 - A posse do servidor municipal no Conselho importará no alastamento

automático doseu cargoeletivo, enquanto no exercício do mandato.

$ 2º - O membro do Conselho, quando designado para excrciciu de cargo em

comissão ou função de contiança, será substituído pelo respectivo suplente, enquanto

perdurar o impedimento. ne

Art. 228 - O Serviço de Administração dó Conselho Municipal de

Comtribuintes é o órgão responsável pelo funcionamento udiministrativo, dirigido pelo

Presidente do Conselho Pleno, com atribuições estabelecidas no RegimentoInterno.

Art. 229 - A Assessoria Jurídica é órgão de assessoramento em mutéria
juridico-tributária, constituída de Procuradores do Município designados pelo Procurador

Geral, sendo um para à Conselho Pleno.

 

Art. 230 - A prova de quitação de tributos, exigida por lei, será feita

unicamente por certidão negativa, regularmente expedida pela repartição administrativa
competente.

g [E - A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha

sido requerida e será tomecida dentro de TO(dez) dias da data de entrada do requerimento

na repartição.

5 2º-0 prazode vigência dos efeitos da certidão negativa é de 60 (sessenta)

dias e dela constará, obrigatoriamente. esse prazo limite.

4 3º - As certidões fornecidas não excluem o direito da Pazenda Municipal

cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham à ser apurados pela autoridade

administrativa.

Art. 231 - A certidãonegativa deverá indicar obrigatoriamente:
[o - identificação da pessoa,

E - domicíhofiscal,
tá ramo de negócio:
Iv periodoa que se refere,
V — periodo de validade da mesma.
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Art. 232 - Tem os mesmos efeitos de certidão negativa aquela de que conste

a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenhá sido

efetivada à penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa.  

Parúgrafo Único - A certidão à que faz referência o artigoanterior deverá

ser do tipo “verbo-ad-verbum”, onde constarão todas as informações previstas nos incisos

ulém da informação suplementar prevista neste artigo.

 

SEÇÃO |

Constituição e Inserição

Art, 233 - Constitui dívida anva do Município a proveniente de tributos.

multas de qualquer natureza, foros, laudêmios, aluguéis, alcances dos responsáveis,
reposições oriundas de contratos admmistrativos, consistentes em quantia fixa €

determinada, depois de decorridos os prazos de pagamento, ou decididos os processos

fiscais administrativos oujudiciais.

 

$ 1º - Não exclu! a fixidez do crédito, para os efeitos deste artigo, a Quenci

de juros

$ 2º. A dívida regularmente inserna goza da presunção de certeza eliquidez

e tem efeito de prova preconstituída

Art, 234 - A inscrição da dívida ativa, de qualquer natureza, será feita de
oficio. em livros especiais, na repartição competente.

$ 1º - 0 temo de inscrição da dívida ativa e a respectiva certidão devem
indicar. obrigatoriamente:

[o - &origemea natureza do crédito;

[E — a quantia devida e demais acréscimos legais;
HE - o nome do devedor, e sempre que possível o seu domicilio ou

residência; &

IV - olivro, folha e data em que fbi inscrita;
V - o número do processo administrativo ou fiscal em que se originar o

crédito.

S 2- A omissão de qualquer dos requisitos enumerados ou o erro a ules

relativos são causas de nuhdade da inscrição, podendo a autoridade administrativa sanar, de

aficio, a irregularidade, mediante a substituição da certidãoirregularmente emitida.

Art. 235 - A divida ativa será inscrita após o vencimento do prazo de
pagamento docrédito imbutário, na forma estabelecida em ato admmistrativ

na
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Art. 236 - Inserita a divida e extraidas as respectivas certidões de débitos,

quando necessárias, serão relacionadas e remetidas ao órgão juridico para cobrança.

SEÇÃO H
Cobrança

Art. 237 - À cobrança de dívida ativa será feita, por via amigável ou

judicialmente, através de ação executiva fiscal.

dt

$1F- A cobrança amigável) será feita no prazo de 30 (trinta dias) a contar do

recebimento das certidões, podendo ser concedida prorrogação de igual prazo, pela

autoridade que dirige o órgão jurídico.

82º- A contar da data do recebimento da imtimação de cobrança amigável o
contribuinte terá LO (dez) dias para quitar o débito.

$ 3º - Decorrido o prazo de cobrança amigável, sem a quitação do débito,
será imediatamente procedida a cobrança judicial, na forma da legislaçãofederal em vigor.

& 4º. Iniciada a cobrança executiva, não será permitida a cobrança amigavel,

Art, 238 - As dividas relativas ao mesmo devedor, desde que conexas ou

consequentes, serão acumuladas em um só pedido pglosadas as custas de qualquer

procedimento que tenham sido indevidamente ajuizadas.

Parágrafo Único - A violação deste preceito importa em perda, em favor do

Município, de quota e percentagemdevidos aos responsáveis,

Art. 239 - O órgão jurídico responsável pela cobrança da dívida ativa fica
abrigado 4 registrar, em livro especial, o andamento dos executivos fiscais,

SEÇÃO HI
Pagamento

Art. 240 - O pagamento da divida ativa será feito na repartição municipal

competente ou em estabelecimento bancario indicado pelo Secretário Municipal de Finanças

8 1º - O pagamento da divida poderá ser efetuado antes de iniciada a ução

executiva, mediante guia expedida pelo escrivão e visada por Procurador do Municipio.

8 2º - Iniciada a ação executiva, o pagamento da dívida sc fará através

expedição de guias, em 3 (três) vias, comvisto do Procurador.
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$ 3As guias terão validade por 3 (três) dins e deverão conter:

1 - nome é endereço do devedor;

HU — número de inscrição, exercício e período a que se refere:

HM -* natureza e montante do débito;

IV — acréscimoslegais;

V  - autenticação.

Art. 241 - E vedado à repartição arrecadadora ou a qualquer servidor
municipal ou do cartório receber pagamento do débito já inscrito emdivida ativa, sem as

respectivas guías de cobrança.

8 1º- A inobservância deste artigo acarretará a responsabilidade do servidor
que direta ou indiretamente, concorrer para o recebimento da divida, respondendo ainda

pelos prejuizos que adviremà Fazenda Municipal.

8 2º - Nenhum débito inscrito poderá ser recebido sem que o devedor pague,
au mesmo tempo, os juros estabelecidos nesta Lei, contadós uté a data do pagamento do

débito.

Art, 242 - Sempre que passar em julgado qualguer sentença considerando
improcedente o executivo, o Procurador responsável pela execução providenciará a baixa de

inserição do débito.

Art, 243 - Cabe à Procuradoria Geral do Município executar, superintender e
fiscalizar a cobrança da dívida ativa do Município.

 

  
ndo É

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art, 244 - Nainexistência do Conselho Municipal de Contribuintes - CMC +,
compete ao Secretário de Finanças, julgar em única instância admmnistrativa os processos

litigiosos decorrentes de lançamento de tributos e aplicação de penalidades.

x
Art. 245 - Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá concorrer a

fornecimento de materiais e serviços, vender diretamente ou participar de licitação para

execução de obra pública sen que se ache quitado com a Fazenda Municipal, quanto a

tributos c rendas & cujo pagumentoesteja obrigado, nos últimos 5 (emeo) unos.

Parágrafo Unico - A exigência contida neste artigo estende-se,

obrigatoriamente, à expedição de qualquer alvará de licença.
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E

Art. 246 - Os arrendamentos serão concedidos mediante requerimento do

interessado que provar não possuir outro imóvel, ou que destinara o terreno para fins de

cultura necessária do abastecimento da cidade, ressalvados os decorrentes de passe efetiva

por mais de 3 (três) anos.

$ 1º- Comprovado a qualquer tempo que O terreno teve outra destinação. O

Poder Executivo providenciará à anulação do contrato.

S 2º - As renovações de arrendamento dependerão de prova prévia de

pagamento de tributos incidentes sobrezacessões e bentcitorias existentes no terreno.

Art. 247 - Nos casos de comisso, quando setratar de terreno edificado em

área não superior a 360) (trezentos e sessenta) metros quadrados de terreno aforado, €

facultado ao Chefe do Puder Executivo autorizar remissão, mediante o pagamento dos fores

atrasados e multas de lei

Art. 248 - Toda u legislação federal que dispõe ou vier a dispor sobre

imóveis da União, aforados ou arrendados, será aplicada no que couber dos bens do

patrimônio do Município, se. em contrário, não dispuser a legislação municipal

Art. 249 - Os valores referentes a tributos, rendas. multas e outros

acréscimos legais, estabelecidos em quantias fixas, serão calculados com base na Umidade

Fiscal de Referência - UFIR.

Art. 250- Para p cáleulo do valor a ser arbitrado, pelo que determina O art.

231, 0 montante du base de cilculo deve ser obtido levando-se em consideração oulros

contribuintes de porte semelhante ou aproximado, ou através do somatório de todas us

despesas que possui o contribuinte para o exercicio de sua atividade cconômica, inclusive os

tributos, acrescido de margem de lucro de 10%,

Art. 25] - O Poder Executivo expedirá, por decreto, consolidação cm texto

único do presente Código, relativos às leis posteriores que Ibe modificarem a redação, bem

como, dispositivos de leis anteriores recepeionadas pelo presente Código Frbutário,

repetindo-se esta providência até 31 de janeiro de cadaano.

competência do Chefe do Poder Executivo e não poderão criar direitos e obrigações novas

nela previstos. limitando-se às providências necessárias à mútis fácil execução de suas

Art. 252 - Os regulamentos baixados para execução da presente | ei são de

normas

Art, 253 - A Secretaria Municipal de Finanças orlenturá a aplicação ds

presente Lei expedindo as necessárias instruções mediante Portaria.

Art. 254 - lnguanto não forem baixados os atos administrativos,

permanecem emvigor aqueles que disponham sobre a matéria ou assunto, no que não

conflitar comesta Lei.
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Praça da Bandeira, 138 - Fones: (075)664 — 1101/1102/1127

Cep:45 450-000 Estado da Bala - Brasil

Endereço Eletrônico Emil: taperontgedl com br

Art. 255 - Oexercicio financeiro, para os eleitos fiscais, corresponderá ao
ano civil.

Art. 256 - Quando não inscritos em divida ativa, os crédites fiscais de um

exercicio, que forem. pagos nos exercicios subseglentes, constituirão rendas de exercícios

anteriores,

Art. 257 - Ficamaprovadas as Tabelas de Receita de números [ a VII, anexas

a esta Lei

ua

Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar os valores

unitário padrão vigentes (VUP), de 2001, de terrenos e edificações, para vigência no
exercicio de 1999, pelo montante acumulado do IGP-DI (Indice Cieral de Preços -

Disponibilidade Interna) da Fundação Gemiho Vargas, no periodo dezembro de 2000 q

novembro de 2001.

 

Art. 258 - A presente Lei que se constitui como Código Tributário e de

Rendas do Município, entrará emvigor em 01 de janeiro de 1999, revogadas as disposições

em contrário.

GABINETE DO PREFEIVO MUNICIPAL DE TAPEROÁ, em 28 de dezembro de 2001.
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TABELA DE RECEITA Nº |
(IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL UR BANA)

 

TABELA DE RECEITA Nº II
(IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA)

TABELA DE RECEITA Nº HI
(TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃOE FI INCIONAMENTO)

TABELA DE RECEITA Nº IV
(TAXA DE LICENÇA PARAFUNCIONAMENTO

EMHORÁRIO EXTRAORDINÁRIO)
od

TABELA DE RECEITA Nº V -PARTE A(IAXA DF LICENÇA PARA EXPLORAÇÃODE ATIVIDADES EM LOGRADOUROS
PÚBLICOS)

TABELA DE RECEITA NºV- PARTE B(FAXA DE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃODF ATIVIDADES EM LOGRADOUROSPÚBLICOS, MEIOS DE PUBLICIDADE EM LOGRADOUROS PÚBLICOS E EM LOCAIS
EXPOSTOS AQ PÚBLICO

TABELA DE RECEITA Nº V]
(TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DI OBRASEURBANIZAÇÃO DE ÁREAS PARTICULARES)

Gabinete do Prefeito Municipal de Taperoá, 28 de dezembro de 2002.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA
Praça da Bandeira, 138 — Fones (075j664 — 1)OV02A27

Cep 45430-0D0 Estado da Bahia - Brasil

Endereço Eletrônico Email: taperoaftedl com br

LISTA DE SERVIÇOS

LISTA DE SERVIÇOS ANEXA A LEI Nº 254 DE 28/12/2001:
 

Médicos , inclusive análises clínicas, cletricidade médica, radioterapia, ultra
sonografia, radiologia, tomograiia e congêneres.
Hospitais, clinicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios, pronto -

sucorros. manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e congêneres.

03- Bancos de sangue, leite, pele. olhos, sêmen e congêneres.

- Enfermeiros, obsterras, ortópticos, fonoaudiólogos. protéticos (prótese dentária).

05 - Assistência médica e congêneres pretístos nos itcos 1,2 e 3 desta Lista. prestados através

de planos de medicina de grupo é convênios, inclusive com empresas para assistência a

emprega OS.

06 - Planos de saúde, prestados per empresa que não esteja incluida no item 5 desta lista e
que se cumpramatravés de serviços prestados por tetceiros, contratados pela empresa

ou apenas papos poresta, mediante indicação do beneficiário do plano,

07 - Médicos Veterinários.

08 - Hospitais Veterinários, clinicas veterinárias v congêneres.

059 - Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e

congêneres. relativos 5 animais.

I0- Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, tratamento de pele. depilação c

congêneres.

ii - Banhos, duchas, sauna, massagens, pinásticas e congéneres.

- Varrição, coleta. remoção e incmeração de lixo

!3- Limpeza e dragagem de portos, nos e canais.

I4- Limpeza, manutenção « conservação de imóveis, imelusive vias públicas, parques

jardins

i3- Desinfecção, imunização, higienização, desratização « congêncros.
16- Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos

17

brológicos

- Incineração de residuos quaisquer.

|8- Limpeza de chaminés,

19- Sancamento ambiental e congêneres.

20 - Assis

 

stência Técnica.

 

2i - Assessoria c consultoria de quaiquer natureza, não contida em outros itens desta Lista,

organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados,

consultoria técnica. financeira ou adminisrativa.
99

 

A
E

4- Projetos, cúlculos c desenhos técnicos de qualquer natureza. /

Plangjamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou

administrativa.

23- Análises inclusivo de sistemas, exames, pesquisas É informações, coleta €

processamento de dados de qualquer natureza

- Contabilidade, auditoria, guarda - livros, técnicos em comabilidade = congêneres.

exames técnicos e análises técnicas

- Traduções e interpretações,

  
- Perícias, lau

 

7- Avaliação de bens.

- Datilografia, estenopratia, expediente, secretaria em geral e congêneres.

+ “ . “ o É
- Agrofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamentoe topografia pº
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA
Praça dy Bandeira, 138 Fones (075664

+

OM IOZA ID?

Cep 45 4320-900 -Estado da Bahia - Brasil

Endereço Eletrômeo Email tapervaldiedt com.br

 

Execução. por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de

obras hidráulicas e outras obras semelhantes c respectiva engenharia consultiva.

inclusive serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de

mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos

serviços. que fica sujeito ao KMS)

Demolição

Reparação. conservação e reforma de edíficios, estradas, pontes, portos EE congêneres

(exceto q fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços tora do

local da prestação dosserviços, que fica sujeito ao CMS).

Pesquisa. periuração, cimeniação, perilagem, estimulação = outros serviços

relacionados com à exploração e explotação de petróleoe gás natural.

Florestamentoe reflorestamento ,
Escoramento e contenção de encostas E serviçoscongêneres.

Paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de mercadorias, que fica

sujeito ao ICMS),

Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes = divisórias.

Ensino, instrução. treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau ou

natureza.
Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e

congêneres.
Organização de festas e recepções: bultet (exceto o forecimento de alimentação e

bebidas, que fica sujeito ao ICMS),
Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcio.

Administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições autorizadas 4

funcionar pelo Banco Central).
Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de planos de

previdência privada.

Agenciamento, corretágem ou intermediação de títulos quaisquer (exeeto es serviços

executados por instituições autorizadas & funcionar pelo Banco Central)

Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da propriedade industrial,

artistica ou literária.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia (iranchise) e de

fituração (factoring) (excetuam-se os serviços prestados por instituições autorizadas u

tuncionar pelo Banco Central).

Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo. passeios,

excursões. guias de turismo e congêneres.

Agenciumento, corretagemou intermediação de bens móveise imóveis nãoabrangidos

nos itens 44, 45, 46 0 47,

Despachantes.

Agentes da propriedade industrial

Agentes du propriedade artistica ouliterária.

Leilão.

Regulação de sinistros cobertos par contratos de seguros; inspeção e avaliação de

riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção c gerência de riscos

seguráveis, prestados por quemnão seja o próprio segurado ou companhia de seguro.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

 

am Praça da Bandeira, 138 — Fones. (075)664 — 1I01/1102/1127

pise Cep 45430-000 — Estado da Bahia - Brasil

qaERaa > Endereço Eletrônico Email. taperoaibedl. com.br

55- Armazenamento, depósito, carga, descarga. arrumação e guarda de bens de qualquer

espécie (exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo

Banco Central).
S6- Guarda e estacionamento de veiculos automotores terrestres.
57- Vigilância ou segurança de pessoase bens,
58- Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores. dentro do território do

município.

59- Diversões públicas:

uj cinemas, "taxi dancings" e congêneres;

b) bilhares, boliches, corridas de agjmais e outros jogos;
c) exposições. com cobrança de ingresso:

d) bailes, "shows", festivais, recitais e congêneres, inclúsive espetáculos que sejum

também transmitidos. mediante compra de direitos para tanto, pel televisão, ou

pelo rádio; jogos eletrônicos,

e) competições esportivas/ou de destreza fisica/ou intelectual, com ou sem a

participação do espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo rádio

ou pela televisão:
f) execução de música. individualmente ou por conjuntos.

60 - Distribuição e venda de bilhetes de loterias, cartões, pules ou cupons de apostas,

sorteios ou prêmios.
61- Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para vias

públicas ou ambjentes fechados(exceto transmissões radiolânicas ou de televisão)

62 - Gravação e distribuição de filmes e “video-tapes”.

3- Fonografia e gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem. dublagem e mixagem

SOTRIFA.

64 - Fotografia e cinematograda, inclusive revelação. ampliação, cópia. reprodução e

tucagem.
65 - Produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos,

entrevistas e congêneres.
66 - Colgcaçãode tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário finul do serviço.
67- Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veiculos, aparelhos e equipamentos

(exceto a fornecimentode peças é partes, que cam sujeito so ICUMS).
68- Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veiculos, motores.

elevadores ou de qualquer objeto(exceto o fornecimento de peças c partes, que lica sujeito
ao ICMS).

68- Recondicionamento de motores (o valor das peças tormecidas pelo prestador de

serviçofica sujeito ao ICMS),

H- Recauchuragem ou regeneraçãode pneus para o usuário final.

71- Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem,

tingimento, palvanopiastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastilicação =

congêneres, de objetos não destinados à industrialização ou comercialização.

7- Lustraçãode bens móveis quandoa serviço for prestado para usuário final do objeto

lustrado.
73- Instalação c montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados «o usuário

tinal do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.
74- Montagem industrial, prestada ao psuário final do serviço. exclusivamente com

material por ele formecido. /

6

aainanPEEai;  

 

 



I
D
I
D
D
T
E
S
S
A
S
I
V
I
V
I
L
L
S
D

S
U
v
I
a

E
R

g
V
I
L
I
D
T
I
L
T
A

E
ba

v
u
v
z
s
a
y

be

 

TO-

78 -

79 -

80 -

87 -

82 -

do -

Ba -

p
o
t
a

80 -

87 -

Bs -
89 -

90 -

91 -
92.

94

N
o
t
m

96 -

g7 -

PREFETTURA MUNICIPAL DE FAPEROA
Praça da Bandeira, 138 — Fones: (075)664 — 1OL/ 1102/1127

Cep 45430-000 — Estado da Bahia - Brasil

Endereço Eletrônico Email: taperoa(aedl com br

Cópia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e outros papeis,
plantas ou desenhos.
Composição gráfica, fotocomposição,clicheria, zincografia, tografia e fotolitografia
Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e deuração de livros, revistas
e congêneres.

Lovação de bens móveis, inclusive arrendamento mercantil,
Funerais.

Alfaiataria c costura, quando o maicrial for fornecido pelo usuário final, exceto -
aviamento

Tinturaria& lavanderia.
Taxiderma -—
Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou Ermecimento de mão-de-obra,
mesmo em caráter temporário. inclusive por empregados do prestador do serviço ou
por trabalhadores avulsos ou por ele contratados.
Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, plancjimento de carmpanhas
ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos = demais materiais
publicitários (execto sua unpressão, reprodução ou fabricação),
Veiculação e divulgação de textos, desenhos é outros materiais de publicidade, por
qualquer meio (exceto cm jornais, periódicos, rádios é televisão),
Serviços portuários e acroportuários: utilização de porto ou aeroporto; atracação :
capatazia; armazenagem interna, externa e especial; suprimento de água, serviços
uvessónios: movimentação de mercadoria fora docais,

 

Advogados

Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos.
Denustas.

Economistas.

Psicólogos.

Assistentes sociais,
Relações públicas
Cobrança e recebimentos por conta de terceiros, melusive direitos autorais, protesto
de títulos, sustação de protestos, devolução de titulos não pagos, manutenção de
títulos vencidos, fomecimentos de posição de cobrança ou recebimento “outros
serviços correlatos de cobrança ou recebimento(este item abrange também os serviços
prestados porinstituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
Instituições financeiras antorizadas a funcionar pelo Banco Central: lornecimentode
talão de cheques; emissão de cheques administrativos; transferência de fundos;
devolução de chegues; sustação «de pagamento de cheques; ordens de pavamento e de
créditos, por qualquer meio; emissão e renovação de cartões magnéticos, consultas em
terminais eletrônicos, pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do
estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de
segunda via de avisos de lançamento e de extraro de contas: emissão de camês (neste
em não está abringido o ressarcimento, a instituições financeiras, de gastos com
portes de Correio, telegramas, telex & teleprocessamento, necessários à prestação dos
serviços)
Transporte de natureza estritamente municipal,
Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação,

 

 

    

 

quandoincluido no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços). No d
Disiribuição de bens de terceiros emrepresentação de qualquer natureza. / 14
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PREFEITURA MUNICIPALDE TAPEROA
Praça da Bandeira, 138 Fones (079604 = LION/MOZ//127

exit Cep ds 4320-000 Estado da Bahia - Brasil
Endereço Eletrônico Email. taperoatdedl com br

Nr

TABELA DE RECEITA Nº |
IMPOSTO SOBRE À PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL

URBANA

 

| Edificações ou COlistruções, ou em que houver construção
| condenada, em ruma, mcendiada, paralisada ou em |

| 

 

 

2,0
o andamento no o

02 Unidades imobiliárias constituídas por Torrenas com
o | Edificações ou ConstruçõesResidenciais: od.

Padrão Luxo 12

Padrão Bom | Lo

Padrão Médio 0,8

| Patrão Popular o 0
03 | Unidades Imobiliárias constituídas por Terrenos com

Edificações ou Construções Não Residencinis, Comerciais,
o “Industriais, Serviços, e Institucionais o

Padrão Luxo | 15
Padrão Bom 12
Padrão Médio 10

| Padrão Simples ER
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TABELA DE RECEITA Nº ||
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

   
 Execução de obrasde edificação de habitação popular|

conforme definido na nota desta Tabela, sobre o preço |
| dos serviços
 Jogos s diversões públicas
 Transporte urbano. de passageiros. sobre o preço dos

serviços

Agênciasde viagens & turismo
 

—|profissional e por ano

Serviçosde guardae vigilância, higieneeE limpeza
Profissionais autônomos de nível superior. por

Profissionais autônomos de nivel não superior, por
profissional e por ano
 Sociedades que prestam serviços a que se referem os

itens 1, 4, 7.24, 51, R7, 88, 89,90 € 91. da Lista anexa,
em relação a cada profissional habilitado, sócio.
empregado ou não, que preste serviço em nome da |
empresa, por profissional habilitado & por mês:
 9.| -até 3 profissionais. por profissional e por mês
  9.2 -de 4 a 6 profissionais, por profissional e por mês 
 

 

-de 7310 profissionais, por profissional e por mês
9.4- acima de 10,por profissignal e por mês
 

  

 Demais prestuções de serviços de qualquer natureza,
constantes da Tista de Serviços anexa ao Código |
Inbutário e de Rendas do Muni

 
    

  Simtemeumentotodos os Pegustasosabaixo:

 

“onstrução com tumnteo pevimento e unidomiciliar.
e) Valor de comercialização não superior u 2.000 (Unidade Fiscal de Referências

 

PREFEITURA MUNICIPALDE TAPERO
Praga da Bandeira, 138

-

Fones; (073)654. 1101/1102/]127
Cep ds d30-000 — Estado da Bahia - Brasil

Endereço Eletrônico Email: taperoaPed! combr
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PREFEITURA MUNICIPALDE TAPEROÁ
Praça da Bandeira, 138 - Fones (075)664 - |OOZA DF

Cep:45 4340-000 — Estado da Bahia - Brasil
Endereço Eletrônico Email taperoaíaied! combr

TABELA DE RECEITA Nº II]
TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

TADMINISTRAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMEN HO
DO Estabelecimentos em Geral
[-mé3 empregados Ê
| - acima de 3 empregados porgrupo de 5 ou fração, mais
| 0) Processamento de Dados
|-més empregados e

- acima de 5 empregados, porgrupo de5 ou fração. mais

200
Jo

 1.02) e"OMTÍNICAÇÃO E PROPAGANDA.
 

- até 3 empregados
 

- acima de3 empregados, por grupo de 5 ou fração, mais
 1.03 CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO

- até 3 empregados
 

 - acimade3 empregados,por grupo de 5 ouLitação,mais
|CONSTRUÇÃO CIVIL E

*

OBRAS SEMELHANTES
- até5 empregados |

- acima de 5 empregados, por grupode3ou fração, mais
DIVERSÕES PÚTBLICAS

| 00 Estabelecimentos em Geral
- Bié 5 empregados

- acima de 5 empregados, por grupo de 3 ou fração, mis
Toi Cinemas e Teatros

| - até 150iugares
| = acima de 150 lugares, por grupo de 10 ou fração, mais

 

 

|

 

 

 

02 Cabars, Cassino, Boate cDiscoteca, Bar/Restaurante Dançante
 

1.06

- até 5 empregados »-,

| - acima de 5 empregados, por grupode 3 oufração, mus
D30lubes Socius e Esportivos

- até 10) empregados
- acima de 10 empregados. por grupode 5.ou fração, mais
ENSINO

 

 

- até SO alunos
 

- acima de 50 alunos, por grupo de 20 oufração. mais
 

1.07

1.05

NOTA 1-0 mimeto de alunossserá igual à média aritmética
mensal do excreicio anterior.
ENGENHARIA, ARQUI LETURA E AFINS
- até 3 empregados

- acima de 3 empregados. por grupo«de 3“ou

u

fração
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, CRÉDITO E
FINANCIAMENTO

-aé 10 empregados l
- acima de 10 empregados, por grupo de 10 oufração, mais
CORRETAGENS, DESPACHANTES E AGENCIAMEN Us
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Praça da Bandeira, 138 - Fones (075664
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PREFEITURA MUNICIPALDE TAPEROÁ
NO1102/1 127

Cep 45430-000 — Estado da Bahia - Brasil

  

 

 

 

 

 

 

   
 

  

 

 

  

 

      

NuzsaorO Endereço Flerrômco Email. taperoabedl combr

24 02 Estacionamento e Guarda de Veiculos O| até IO vagas o o o too—jrcima de [Ovagas, por grupo de 5 ou fração mais do103 Guarda e Vigilância o o|até 10empregados ] ET| rucimade LO empregados,porgrupo de 5 oifração, muis 40—|DARecrutamento, Colocação ou Fomecimento de Mão de Obrao - ate 10 empregados
300 +- ucima de 10 empregados, porgrupo de 5 ou fração, mais EDAT [SAÚDE oo —

(

S0 Estabelecimentosem Geil — o Ê| -até 3 empregados PopSuiToBIO veFro |*r3%0—|acima

d
e

3empregados,

p
o
r

grupo de 3 ou fração, mais 4o 01 Pronto Socorro, Ambulatório e Semelhantes oo | -nté 5 empregados o
350— tracima de5empregados, porgrupode 5 ou fração, mais 40 
  — 02 Hospital, Sanatório, Casa de Saúde é Maternidade
 

 

= por apartamento ou similar

- porleito emenfermaria, mais

 

   
   

 

 

   

  

  

 

  

 

  

   

  

  

  

 
 

 

 

 

 

 “123, [ESTABELECIMENTOS DEPRESTAÇ

| UiEstabelecimentos em Geral:

 
ÃO DE SERVIÇOS—

|

NÃO CLASSIFICADOS NOS ITENS 1.01 à 1.22

10—|03Laboratórios de Análises Clinicas e Eletricidade Médica.o "= mé 3 empregados
350.—| = Beima de 3 empregados, por grupode 3 ou fração, mais 1 40— 118

|

TRANSPORTE ]
—o - até 5 empregados E E egs 150- Acima de $ empregados, por grupode 5 ou tração, mais 5049 | ENCORPORADORAS
oo - até 3 empregados
100- acima de 3 empregados, por grupo de 3 ou fração, mis 40— 120 |TELECOMUNICAÇÕES

— | = mê 5 empregados . E 300—— — Simade5empregados,porgrupode3 ou fração, mai:St ão— Zi

|

ESCRITÓRIOS DE PRESTAÇÃODE SERVICOS +[=até 3 empregados no . É 20E

—

| -aeime de

3

empregados, porgrupo de 3 ou fração, mais Jo122| MÓVEISE

|

DECORAÇÕES E—  — jratéSempregados Ê
138—

|

Acimade 3empregados,por grupode 3 ou fração, mais 2

 

 -de 1a 3 empregados “1

 

  — ride 446 empregados

 

  - acimade 6 empregados, por grupo de 3 ou fração, mais2 | ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
Praça da Bandeira, 138 — Fones: (075)654 NONOZA27

Cepas 4930-000 - Estado da Bahia - Brasil
EndereçoEletrônico Email: taperoa(dedl com br

 

 

    

-até 3 empregados o o AO)

|-ucima de 3 empregados, por grupode 3ou fração, mais Mm
    [ESTÚDIOS FOTOGRÁFICOS, DE PRODUÇÃO

CINEMATOGRÁFICA E AFINS
3 emprepados ]

acima de 3 empregados,
  
  or grupo de 3 ou fração, mais

A Coe, Sos
   

      

 

 

 

 

 

 

   
 

HIGIENE PESSOAL À
- até 3 empregados = num 100
- acimade 3 empregados, por grupe de 3 ou fração, mais 34
HOTELEIROS, PENSÕES E TURISMO o
01 Estabelecimentos Hoteleiros: )
- hotel, motel e pousada de 5 estrelas ou correlato | 3006
- hotel, motel e pousads de4 estrelas ou correlato, o 2000

| = hotel,motel e pousadade 3 estrelas ou correlato Lodo
- hotel,eta e pousada aee sete ouca no | 300
 

 

ysõE
35
=
S
>
2É.
Bao
y
E
8
35
3
D
s
S

Q
z
B&
a
a

:
E
>
B
[o

5
B
m

Z
>
Q

S
E
>
p
>
mta

»E
Ssõ
3S39
a
eth
E
%

 

À ahotel, ga eta estouPES
o 02 Empresas de Turismo e Agênciss de Viagens , .

-até empregados o 300
| acima de 3 empregados, por grupo de 3 ou fração. mais 30

1.12 INSTALAÇÃO, REPARO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS,
| MOTORES, APARELHOSE EQUIPAMENTOS
MWEstabelecimentos em Geral
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“a
“a
asd
És - até 5 empregados 450
“a o | -acima de5 empregados,porgrupo de 5 au fração. mais 30a 413

|

RECAUCHUTAGEMDE PNEUMÁTICOS E
- 01 - Até 5 empregados o 200=»

—

| -acima de 5

a

de

5

empregados, por grupo de 5 ouuiração. mais 20.Em 114 | CONSERVAÇÃO, REPARG E MANUTENÇÃODEBENS |
E) MÓVEIS o o no o
“e -nté 5 empregados Oo
Oratimades

e

5empregados,porgrupo de5ou fração.mais 20id AS [INTERMEDIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO
“ É |-até3 empregados Ê 200
nu . --acima de 3 empregados,por grupo de 3 ou

4

fração,mais | 3ad Lt6  TLOCaÇÃO EGUARDADE BENS o
= o |90 Estabelecimentosem Geral o
“3 [-mié3 empregados o 150Em o — acimade 3 empregados,por grupo de 3 ou fração, mais a
a [01 Trapiche, Frigorífico e Silo .

A =| | -me05 empregados ] 300)
no | -acima de 5 empregados, por grupo de 3 ou fração, mis ao

 



33
4
4
%

y
Id
di
as
a

33
03
44

V
I

3
D
i
d
d
d
I
s
I
D
I
I
D
D
S
L
S
I
I
T
A
S

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA
Praça da Bandeira, 138 Fones (075)664 = LION] 102/1127

Cep 45 4320-000 Estado da Bahis - Brasil
EniereçoEletrônico Email: taperoaQedl com br

 

 

 

 

 

201 COMÉRCIO ATACADISTA To
- até 5 empregados o 500
- acima de 5 empregados, por grupo de 5 ou fração, mais 100
 

2.02 COMÉRCIO VAREJISTA
|DOEstabelecimentos em Geral

- Sem empregados
- de |a3 empregados se .
- Acima de 3 empregados, por grupo de 3 ou fração, mais
0! Supermercados .
-até5 empregados = | 250

o - acima de 5 empregados, pergrupo de5ou“fração, mais
92 Mercearias e afins = E
- até 3 cmpregados o | 5h

|acima de3 empregados, porgrupo de 3 ou fração, mais
| 03 Açougues, Casas de Carne,Peixarias e Quitandas |

Jempregados 50

 

 

 

 

  
 

 

  ,

|

-acimade 3 empregados, por grupo de 3 ou fração ' Ao
04 Lojas de Tecidos e Confecções, Boutiques & Artigos |

| Esportivos es 
(até 3 empregados RE
|-acimude3 empregados, porgrupo de 3 ou fração. mais

| 45 Lojas de Calçados ] |
| - até 3 empregados o | su
| - acima de 3 empregados,par grupo de 3 oufração. mais | o
D6 Farmácia

| - até3 empregados

 

   

 

- Bté 3 cmpregados o e ] RR Ri)
o | - acima de 3 empregados, por grupo de 3 ou Fração, mais
 

08 Casa de Material de Construçãoe Elétricos |
- até 3 empregados
 NJ - acima de 3 empregados. porgrupo de 3 ou fração, mais

09 Vidruçariase Marmoarias

 

 

 

 

L - até 3 empregados o & 100

|

-acima de 3 empregados.por grupo de 3 ou fração, mais 20
10 Revendedores de Veiculos, Máquinas, Motores e Implementos
Agricolas
 

«até 3 empregados |
- acima de 3 empregados,porgrupode 3 oufração, mais
1 ComérciodeCombustíveis
- porbomba o

1 13 Coméreio de demais Produios Derivados de Petróleo
caté3empregados

1. - acima de 3 empregados, por grupode 3 ou fração, mais
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
Praça da Bandeira, 138 — Fones (075664 — 1)01/[102/1127

Cep:d5 4350-000

-

Estado da Bahia - Brasil
EndereçoEletrônico Email taperoaQedl com br
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 14 Estabelecimentos emGeral não classificados nas ulineas ascima |
  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

  

   

    

 

  
 

 

 

 

 

 

 

   
 

 

Es

sê
z>
RE

a

Pia | - sem empregados 1» EEe |-de ta 3 empregados l 80 É Q
= dd - acima de 3 empregados, por grupo de 3 ou fração, mais E! y ãLe 203

|

COMÉRCIO DE EXPORTAÇÃO E:“e até 5 empregados 500 3 áEe -acima de 5 empregados. por grupo de 5 ou fração,mais 100 E E1» 204

|

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NÃO CLASSIFICADOS “ Eno | 01 Depósito Fechado
EE=. o | -por depósito AM É E=. o 02 Esenitório de Estabelecimentos Comerciais , o JE=. - até 5 emprepados , 5o as=

1

- acima de 5 empregados, porgrupede 3 ou fração, mais 4 O EeE) | 05 Estabelecimentos de Produção e Comercialização Agro- 85ã
2 | peeuárias | — má:até 3 emprepados ] > 20 EBo o É -acima de 3 empregados, porgrupo de 5 ou fração. mais 50 ae Ê 5- “13 ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS: -. 2. As=3 300

|

00 Estabelecimentos em Geral: 1. URG1.4 Eus) e | - sem empregados Loco Vigumile: MA CCESS 20) —*> E é1. |- de | 43 empregados E A: qusprçe So ã1.2 - de 4d 4 6 empregados 100 ea = |-de7a9 empregados Ê 150
- de 0a 12 empregados | 250+=. 5 E E= = > acima de |2 empregados. por grupo de 5 oufração, mais 30“=. — 400 | ESTABELECIMENTOSEENTIDADES PÚBLICAS:

= Estabelecimentos cm Geral:
=. no - até 10 empregados . Bu“=. o - acima de 10 empregados,por grupo de 5 ou fração, mis 50o 1 500 | FUNDAÇÕES, ASSOCIAÇÕES ESOCIEDADES CIVIS | |= - sem empregados

30 |=9 -de | a 3 empregados 75 é," ,= |-dedaõem régados l o JM |= |- de 7a 9 empregados
150 i2 -delta mpregados

É

[nd - acima de 12 empregados, por grupo de5 ou fração,mais LM e ÀMd 600

|

ESTABELECIMENTODE EXPLORAÇÃO DE MINERAIS 1 4)ç dq = ME 10 empregados o 2500 a |=> - Acima de 10 empregados, por grupo de5ou fração,muis Loo si É'» 7.00 | ESTABELCIMENTOS CONCESSIONÁRIOS DE SERVIÇOS Ê. | PÚBLICOSDE: o ÊEd [01 - TRANSPORTE COLETIVOURBANO = R: |- até 10 empregados o Eou pla É=3 = —acima de |) empregados. por grupo de 10ou fração. mais Do A À2 U2 - ENERGIA ELÉBRICA
f /|2 | -até 10 emprégados 1500 | y |

- acimy de 10 empregados, por grupo de 10 ou fração, mais I tom di k
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA
Praça de Bandeira, 138 — Fones (075)664 — 1I01/1102/1127

Cep:45.430-000 — Estado da Bahia - Brasil

Endereço Eletrônico Email taperoa(iicdl com.br
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

  

  

 

 

  
 

  

 

O |M3- AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO |

até 10empregados - Lo 4.300
o — |acimade 1empregados, porgrupo de 10 ou fração.maisOO o

| 04- CORREIOSETELECOMUNICAÇÕES
-até 10empregados O 100
--aeima de 10) cmprepados, por grupo de [0 ou fração. mais[o0

08 | EMPRESÁSPÚBLICASE DE ECONOMIA MISTA
- até 0 empregados o LAGO

- acima de 10 empregados, por grupode 10 ou fração, mais 00
9.00 ESTABELECIMENTOS NÃO CLASSIFICADOS NOS CÓDIGOS 2

AS «sa . o

| -semempregados o 50 é
-de la Jempregados ACaDémia 50 .

- de da6 empregados 100
-de 7 a Y empregados 150

A | - de l0a[2empregados o ns o 20
- acima de 12 empregados, por grupo de 5 ou fração, mais 30

todo PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS o
| 0!- profissional liberal o MO

02 - profissional de nivel não superior . 50

o 0 | 03- Taxistas . 1 Mo
   

 

    O! « Quando se tratar de renovação de licença, o mimero de empregados seró à médio aritménca mensal do

Exercicio anterior

  

bZ - Quando se trarar de mmício de atividade, o muhero de empregados sera constatado bo mes de instalação de
atividade qu negócio

03-Na aplicação desta Tabeia é adotado o critério de progressividade simples, peio qual a matéria mibutável
é alcançada pelo alíguna mais elevades.
tt - Quando do exercício de mais de uma utividade, a taxa será calculada em função da atividade de maior
preponderancia econônico-financeira.
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PREFEITURA MUNICIPALDE TAPEROA
Praça da Bandeira, 138 — Fones (075)664 — |O 03127

Cep 45430-000 — Estado da Bahia - Brasil

EndereçoEletrônico Email tuperoaciedl combr

 

TABELA DE RECEITA Nº Iv
TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO

EXTRAORDINÁRIO

         

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

 

  

 

RE ERR ESBRCINIE
o Estabelecimentos industriais, bancários, supermercados, |

. magazines c àscomerciais que vendem mercadoria em grosso: ] a
| -pordia o 30
2 -por mês == 500

1.3

-

por semestre = o o En 150
4 4 - por ano a 250 .

02 Estabelecimentos comerciais que negociem a varejo de modo
geral, inclusive restaurantes e bares: .

o 1 - por dia no 15

[Z-pormês o 50
|3 - por semestre = o 00

— 14-parano o , o i | 150
os Estabelecimentos que exploramprestação de serviços: Do o

| 1 -pordia o o 20
2-pormês o a 5

a. [3 -por semestre o 100
| 4- por ano [50  
 

NOTA - Os estabelecimentosenquadrados nos €,údigos 2 € 03. quando localizalos na zona
rural, terão desconto de 50% no valor da ficença.
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